


Lorena de Oliveira Tannus  

Priscila Xavier de Araújo 

Amanda da Costa Silveira Sabbá

(Organizadoras)

EPIDEMIOLOGIA
Saúde e PeSquiSa 

volume 1

editora PaScal

2024



2024 - Copyright© da Editora Pascal

Editor Chefe: Prof. Dr. Patrício Moreira de Araújo Filho
Edição e Diagramação: Eduardo Mendonça Pinheiro
Edição de Arte: Marcos Clyver dos Santos Oliveira
Bibliotecária: Rayssa Cristhália Viana da Silva – CRB-13/904
Revisão: Os autores

Conselho Editorial
Drª Sandra Imaculada Moreira Neto
Drª Luana Martins Cantanhede
Dr. George Alberto da Silva DiasDr. 
Drª Rita de Cássia Silva de OliveiraDr. 
Drª Ildenice Nogueira Monteiro  

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

O conteúdo dos artigos e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 
responsabilidade exclusiva dos autores.

2024

www.editorapascal.com.br

 T167e

Coletânea Epidemiologia: Saúde e Pesquisa / Lorena de Oliveira Tannus, Priscila 
Xavier de Araújo e Amanda da Costa Silveira Sabbá (Orgs.). — São Luís: Editora 
Pascal, 2024.

80 f. : il.: (Epidemiologia; v. 1)

Formato: PDF

Modo de acesso: World Wide Web

ISBN: 978-65-6068-094-4

D.O.I.: 10.29327/5427234

1. Epidemiologia. 2. Saúde. 3. Atenção à saúde. 4. Pesquisa. I. Tannus, Lorena de 
Oliveira. II. Araújo, Priscila Xavier de. III. Sabbá, Amanda da Costa Silveira. IV. Título.

CDU: 616-036.2 



APRESENTAÇÃO

A Epidemiologia é uma ciência essencial para compreender as di-
nâmicas de saúde e doença nas populações, sendo fundamen-
tal para a formulação de políticas de saúde pública eficazes. Este 
livro oferece uma análise abrangente dos principais conceitos e 

métodos epidemiológicos, explorando como fatores sociais, ambientais 
e econômicos influenciam a distribuição das doenças.
A obra destaca a importância de uma abordagem multidisciplinar, que 
integra diferentes áreas do conhecimento para enfrentar os desafios 
complexos da saúde pública. Essa perspectiva colaborativa permite uma 
compreensão mais completa dos fenômenos epidemiológicos e a cria-
ção de estratégias mais eficazes para a prevenção e controle de doenças.
Destinado a profissionais de saúde, pesquisadores e estudantes, o livro 
combina teoria e prática para fornecer insights valiosos sobre a aplicação 
dos princípios epidemiológicos. Espera-se que esta obra contribua para 
o avanço do conhecimento científico e o fortalecimento das estratégias 
de saúde pública.
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Introdução
Durante a história da humanidade sempre houve uma grande preocupação com a 

saúde e as causas do que a perturbava. O conceito de saúde consiste em motivo de gran-
des debates ao longo da história, sendo assim, esse trabalho seguiu o conceito de saúde 
adotado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), na qual afirma que “saúde é a situa-
ção de perfeito bem-estar físico, mental e social”.1 

As relações de saúde e doença sempre estiveram associadas ao fenômeno da cultu-
ra geral de um grupo, que definem, classificam e explicam os fenômenos considerados 
como “doença”.2 Na tentativa de explicar as causas das doenças, diversos grupos criaram 
teorias conhecidas como “teorias místicas” e por mais que a maioria hoje seja obsoleta, so-
bretudo com o avançar das ciências e tecnologia, ainda é possível notar a presença desse 
fenômeno na sociedade atual.3

A epidemiologia como método é uma ciência recente, no entanto, seu surgimento 
ocorreu há mais de 2000 anos, datando de aproximadamente 400 a.C., com a participa-
ção de diversos pesquisadores, sobretudo a partir das observações feitas pelo médico e 
cientista Hipócrates a respeito  dos fatores ambientais que influenciaram a ocorrência de 
doenças, demonstrando a existência de algumas noções acerca da transmissão das enfer-
midades.4 Dessa forma, o presente capítulo tem como finalidade apresentar os principais 
processos histórico que contribuíram para o surgimento da epidemiologia contemporâ-
nea.

Surgimento da epidemiologia
Hipócrates de Cós, médico do século V a.C., estabeleceu uma relação do hokótan (ter-

mo proveniente do grego da era clássica que se traduz como humor) e saúde física. Hu-
mores representavam as substâncias fluidas corporais, especificamente, sangue, fleuma, 
bile amarela e bile negra, que para Hipócrates são os princípios elementares da physis do 
homem, no qual o equilíbrio desses humores resulta na saúde física. O médico ainda afir-
ma que cada humor está relacionado com uma das quatro estações do ano.  Essa visão 
relacionava a estrutura física e como ela se relaciona com a manutenção da saúde e cura 
de doenças do corpo. Essas análises retratam um dos primeiros passos para o estabeleci-
mento da influência das estações climáticas para a saúde, pois atualmente, sabe-se que 
existem doenças sazonais, como as alergias na primavera e o resfriado no inverno.5,6

Na visão hipocrática também acreditava na transmissão de doenças por miasmas, 
que significa “ar maléfico”. Essa visão consiste na ideia de contágio de doença pelo ar com 
odor fétido, como nas regiões que haviam lixo e materiais em decomposição, assim, esse 
tipo de teoria, por mais que não houvesse explicação para a época, levou a população a evi-
tar ao máximo a inalação de miasmas. Para evitar inspirar esse ar, algumas medidas eram 
tomadas, entre elas, destacam-se: o enterro dos cadáveres afastados da cidade, o desvio 
de esgoto e a remoção de lixo dos locais onde as pessoas viviam. Esses fatores eram con-
siderados importantes para evitar contágio e proporcionaram o surgimento das primeiras 
estratégias sanitaristas.6

Outra contribuição para o estudo das causas de mortes por doenças aconteceu na 
Roma Antiga, no período em que viveu o imperador Marco Aurélio, o qual possuía um mé-
dico em sua corte, chamado Galeno. As primeiras medidas de vigilância epidemiológica da 
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história foram instituídas por esse médico, pois ele foi encarregado de fazer o registro de 
nascidos vivos, registro de causa de morte e o censo romano, processo que posteriormen-
te ficou conhecido como “estatísticas vitais”. Nessa época o imperador precisava saber a 
causa da morte para que pudesse tomar providências7,8. Assim, Galeno revisitou a teoria 
humoral hipocrática e dessa forma enfatizou a importância dos quatro temperamentos 
no estado de saúde. Ele também chegou a concluir que as doenças tinham causas en-
dógenas que decorriam da constituição física ou da vivência do homem que os levam ao 
desequilíbrio.9

Com o avançar da ciência, já no século XIX, Louis Pasteur, descobriu a existência de 
microrganismos como responsáveis pela decomposição, pela putrefação, pela doença e 
pela morte.10 Assim, essa teoria de o microrganismo ser o único responsável pela doença 
ficou conhecida como teoria da unicausalidade. Hoje sabe-se que a doença está relaciona-
da com vários fatores, ou seja, aceita-se a teoria da multicausalidade (hospedeiro, agente, 
ambiente)11, na qual a epidemiológia visa o estudo desse processo, principalmente o estu-
do pré-patogênico (fatores socioeconômicos, sociopolíticos, socioculturais, psicossociais, 
ambientais) que representa o momento em que o homem e o agente patogênico estão 
no mesmo ambiente.12

Ainda no século XIX, a estratificação das doenças em grupos populacionais específi-
cos começou a tornar-se uma realidade em larga escala, isso determinou não somente o 
início formal da epidemiologia, mas principalmente as suas descobertas mais impressio-
nantes4

 Um exemplo foi o achado de John Snow de que o risco de infecção por cólera em 
Londres tinha relação com o consumo de água de uma determinada companhia (a Sou-
thwark), havendo clara associação entre a origem da água usada para beber e as mortes 
ocorridas por volta de 1850; esta descoberta foi apenas parte de uma série de investigações 
que examinaram processos físicos, químicos, biológicos, sociológicos e políticos na época. 
Alicerçado nessa investigação, Snow formulou a teoria sobre a transmissão das doenças 
infecciosas em geral, mesmo antes da descoberta do microrganismo causador da cólera. 
Assim, sua pesquisa impactou diretamente as políticas públicas de saúde, melhorando o 
suprimento hídrico e o saneamento.13

A abordagem comparativa entre os coeficientes de doenças em subgrupos popu-
lacionais consolidou-se no final do século XIX e início do século XX. Visou inicialmente o 
controle de doenças transmissíveis e, posteriormente, o estudo das relações entre condi-
ções ou agentes ambientais e doenças específicas. Em meados do século XX, tais métodos 
passaram a ser aplicados para doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), sobretudo em 
doenças cardiovasculares (DCV) e câncer, principalmente nos países industrializados.14

Atualmente, O termo Epidemiologia deriva etimologicamente do grego Epi (“sobre”) 
+ Demo (“população”) + Logos (“estudo”), sendo, em seu conceito mais simplificado, o es-
tudo sobre a população15. De modo mais amplo, é definido como a ciência que estuda os 
eventos no processo saúde-doença, pela análise da distribuição dos fatores que determi-
nam as enfermidades, assim como dos demais danos à saúde e eventos da saúde coletiva, 
propondo medidas de prevenção, controle e erradicação das enfermidades, e fornecendo 
indicadores para administrar, avaliar e planejar as ações de saúde. Portanto, é uma discipli-
na fundamental no campo da saúde pública, que busca analisar populações (sociedades, 
coletividades, comunidades, classes sociais, grupos específicos etc.), diferindo da aborda-
gem clínica, que estuda o mesmo processo, mas em indivíduos.16

 No setor da saúde, a epidemiologia possui 3 funcionalidades principais: descrever as 
condições de saúde da população; identificar quais fatores são determinantes da situação 
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de saúde; e avaliar o impacto das ações e políticas de saúde. Sendo assim, a epidemiologia 
consiste não apenas em uma disciplina teórico-científica (que estuda a saúde, a doença e 
os seus determinantes), mas também essencialmente prática no campo da saúde coletiva 
(que produz e analisa informações, desenvolve tecnologias e estratégias de prevenção). No 
primeiro espaço, formam-se teorias e estudos, coletam-se dados, produzem-se conheci-
mentos; no segundo, produzem-se informações e redefinem-se os conhecimentos, estra-
tégias e ações. No primeiro, os erros são de ordem teórica e metodológica e as correções 
condizem com o processo normal da ciência. Já no segundo, os erros significam vidas, 
doenças, sofrimentos, ou custos sociais, econômicos ou políticos.17

A epidemiologia contemporânea desfruta de métodos quantitativos para estudar a 
ocorrência de doenças nos grupos humanos e para definir estratégias de prevenção e con-
trole. Como importante exemplo, há o estudo de Richard Doll e Andrew Hill, que por volta 
de 1950 estudaram a associação entre o tabagismo e o câncer de pulmão nos médicos 
britânicos, mediante coortes acompanhadas por longos períodos.18 Os precedentes deste 
trabalho foram os estudos experimentais sobre o potencial carcinogênico do tabaco, bem 
como algumas observações clínicas sobre o câncer de pulmão. No estudo, foi demonstra-
do também que médicos fumantes nascidos entre 1900-1930 morreram, em média, dez 
anos mais jovens que os médicos não fumantes.19

Nos últimos 50 anos, a epidemiologia tem se desenvolvido consideravelmente, e na 
atualidade o seu maior desafio consiste em explorar os determinantes de saúde e doença, 
sendo que a maioria deles se encontra fora do setor saúde.20
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Introdução 
A transição demográfica e a epidemiológica são fenômenos de extrema importância 

para compreendermos as mudanças na estrutura populacional e nos padrões de saúde de 
uma sociedade. Esses processos têm sido amplamente estudados e analisados em diver-
sas áreas do conhecimento, sendo fundamentais para o planejamento e implementação 
de políticas de saúde adequadas às necessidades da população.

A transição demográfica refere-se às mudanças na estrutura etária e na dinâmica po-
pulacional ao longo do tempo (Santos et al., 2020). Historicamente, as populações passaram 
por diferentes estágios demográficos, caracterizados por padrões distintos de natalidade e 
mortalidade. No estágio inicial, as taxas de natalidade e mortalidade são altas, resultando 
em um crescimento populacional lento. Com o avanço das condições de vida, melhorias 
na saúde, acesso a serviços de saúde e disseminação de métodos contraceptivos, as taxas 
de natalidade começam a diminuir, enquanto as taxas de mortalidade continuam a cair. 
Esse processo leva à transição para um estágio com baixas taxas de natalidade e mortali-
dade, resultando em um aumento da população idosa (Lutz et al., 2018; Martine, 2016).

A transição epidemiológica, por sua vez, está intimamente relacionada à transição 
demográfica. Ela diz respeito às mudanças nos padrões de doenças e agravos à saúde 
que ocorrem em uma população ao longo do tempo. Durante o estágio inicial da transi-
ção demográfica, as doenças infecciosas e as condições de saúde precárias são as princi-
pais causas de morbidade e mortalidade. À medida que a transição demográfica avança, 
observa-se uma diminuição significativa das doenças infecciosas devido a melhorias nas 
condições de vida, avanços na medicina e implementação de medidas de saúde pública. 
No entanto, emerge um novo cenário com o aumento das doenças crônicas não trans-
missíveis, como doenças cardiovasculares, câncer, e doenças respiratórias crônicas, que 
se tornam as principais causas de morbidade e mortalidade (OMS, 2021; Malta et al., 2017).

Dessa forma, o presente capítulo tem como objetivo explorar a transição demográfica 
e epidemiológica, abordando suas principais características, fatores determinantes e con-
sequências para a saúde pública. 

Transição demográfica no Brasil
A partir da década de 1950, o Brasil iniciou um processo expressivo de transição de-

mográfica. O perfil da sociedade, que era predominantemente rural, tradicional e com 
altas taxas de natalidade, começou a tornar-se urbano e moderno na segunda metade do 
século XX (Duarte; Barreto, 2012). Nas décadas de 1950 e 1960 observou-se um decréscimo 
dos níveis de mortalidade, especialmente da mortalidade infantil, juntamente com uma 
alta taxa de fecundidade e natalidade: acima de 6 filhos por mulher ao final da vida repro-
dutiva. A primeira década da segunda metade do século XX teve as taxas de crescimento 
populacional mais altas da história brasileira (Vasconcelos; Gomes, 2012).

 Os anos 70 marcaram um evento importante dentro desse contexto: a população ur-
bana superou a rural (Duarte; Barreto, 2012). Nesse período, a taxa de mortalidade infantil 
declinou para 83 óbitos a cada 1000 nascimentos e a expectativa de vida ultrapassou os 60 
anos de idade. No ano de 2010, a população urbana no Brasil representava 84% de toda a 
população do país. Estima-se que nessa primeira década dos anos 2000 a taxa de morta-
lidade infantil tenha caído para 16,2. A esperança de vida ao nascer alcançou 73,5 anos, e a 
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taxa de fecundidade total caiu para 1,9 filho por mulher, valor abaixo do nível de reposição 
ideal de 2,1 filhos por mulher (Vasconcelos; Gomes, 2012). A queda das taxas de natalidade e 
mortalidade são características intrínsecas do cenário de transição demográfica brasileiro 
nos dias atuais (Duarte; Barreto, 2012). 

A taxa de mortalidade infantil continuou reduzindo na segunda década dos anos 
2000: em 2015 caiu para 13,8. No ano de 2021, o Ministério da saúde estimou uma taxa de 
11,9, conforme ilustra o gráfico 1.

Gráfico 1. Taxa de mortalidade infantil do início de 1990 até 2021.

Fonte: Observatório da criança e do adolescente (2023)

A partir da década de 1950 a população brasileira teve um aumento robusto. O Depar-
tamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas (ONU) aponta que a popu-
lação brasileira quase quadruplicou de tamanho entre 1950 até 2020, passando de cerca 
de 54 milhões de habitantes para aproximadamente 217 milhões de habitantes neste in-
tervalo de tempo. O gráfico 2 ilustra o crescimento populacional brasileiro supracitado.

Gráfico 2. Crescimento populacional brasileiro (1951-2023)

Fonte: Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas (2022)

Entre 1950 até as primeiras décadas do século XXI o Brasil passou por grandes mu-
danças em sua estrutura etária. Em meados de 1950, a estrutura etária era formada predo-



Capítulo 2

17Epidemiologia: saúde & pesquisa - Vol. 01 (2024)

minantemente pela população jovem. Posteriormente, no ano de 1970 o envelhecimento 
da população começou a se tornar mais nítido, mostrando que a população de jovens não 
estava aumentando e a de idosos continuava a se expandir.

Gráfico 3. Pirâmides etárias do Brasil.

Fonte: Duarte e Barreto (2012)

Figura 1. Mudanças na pirâmide etária brasileira (1950 a 2010)

Fonte: Duarte e Barreto (2012)

A interpretação das modificações etárias pode ser feita por meio de pirâmides etárias. 
Nos gráficos 1, 2 e 3 e na figura 1é possível identificar que a partir da década de 70 e 80 
iniciou-se um processo de estreitamento da base da pirâmide etária, o que indica o come-
ço do curso de envelhecimento populacional. As baixas taxas de natalidade das décadas 
seguintes diminuíram o crescimento da população, estreitando a base da pirâmide. Este 
estreitamento indica um aumento da população em idade ativa (15 a 59 anos) e da popu-
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lação idosa (maior que 60 anos) (Vasconcelos; Gomes, 2012).

O processo de transição demográfica não foi homogêneo em todo o país. As dife-
renças socioeconômicas, o processo de desenvolvimento, industrialização e urbanização 
definiram a velocidade da transição populacional de cada região brasileira. O Norte e o 
Nordeste apresentam os indicadores mais atrasados neste transcurso (Vasconcelos; Go-
mes, 2012).

Transição epidemiológica
Doenças infecciosas e parasitárias e os programas de imunização

Os dados nacionais de saúde mostram que, no Brasil, até a década de 1940 havia uma 
predominância da mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias. No Brasil, diversas 
doenças infecciosas foram e têm sido alvo de programas de imunização bem-sucedidos, 
contribuindo para a redução da incidência e do impacto dessas enfermidades na saúde pú-
blica. Nesse contexto, houve um sucesso na prevenção por imunização de doenças como 
o sarampo, poliomielite, rubéola, meningite, tétano, coqueluche e difteria (Vanzella, 2020).

Uma das principais doenças infecciosas que afetaram o Brasil ao longo dos anos foi a 
febre amarela. Transmitida pela picada de mosquitos infectados, a febre amarela causou 
surtos e epidemias em diferentes regiões do país. No entanto, graças às ações de vacina-
ção em massa, o Brasil conseguiu controlar a disseminação da doença, reduzindo drasti-
camente o número de casos (Brasil, 2020).

Outra doença infecciosa de grande impacto no Brasil é a dengue. Transmitida pelo 
mosquito Aedes aegypti, a dengue é endêmica em várias regiões do país e representa 
um desafio constante para a saúde pública. O Programa Nacional de Controle da Dengue, 
juntamente com a conscientização da população sobre medidas de prevenção e o de-
senvolvimento de vacinas em fase de pesquisa, busca combater a transmissão e reduzir o 
impacto dessa doença (Ministério da Saúde, 2021).

Além disso, o Brasil também enfrentou o desafio da epidemia de Zika vírus, transmiti-
do pelo mesmo mosquito da dengue. A infecção pelo Zika vírus está associada a complica-
ções neurológicas e malformações congênitas, como a microcefalia. O país implementou 
estratégias de controle do mosquito vetor e promoveu ações de vigilância e cuidado às 
gestantes afetadas pela infecção, buscando mitigar os efeitos da epidemia (Brasil, 2019).

A tuberculose também apresenta grande relevância dentro desse cenário, uma vez 
que afeta principalmente os pulmões. O Brasil é um dos países com alta carga de tubercu-
lose, e o controle dessa doença requer ações integradas, incluindo a ampliação do acesso 
ao diagnóstico precoce, o tratamento adequado e o acompanhamento dos casos (Brasil, 
2021).

As doenças infecciosas e parasitárias no Brasil não se limitam apenas às mencionadas 
acima. Outros exemplos incluem a malária, a hepatite, a hanseníase, a leptospirose, a do-
ença de Chagas, a esquistossomose a meningite, entre outras. Cada uma dessas doenças 
apresenta particularidades em relação à transmissão, prevenção e controle, exigindo abor-
dagens específicas por parte dos programas de saúde pública (Brasil, 2021).

Em suma, o Brasil enfrentou e continua enfrentando diversos desafios relacionados às 
doenças infecciosas e parasitárias. No entanto, por meio de programas de imunização efi-
cazes, o país conseguiu controlar e reduzir a incidência dessas enfermidades. Dessa forma, 
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é essencial manter os esforços de vacinação em massa, promover medidas de prevenção 
e investir em vigilância epidemiológica para garantir a saúde e o bem-estar da população 
brasileira.

Doenças crônicas não transmissíveis (DCNT)
A população brasileira, que outrora era fortemente afetada por doenças infecciosas e 

parasitárias, conseguiu contornar esse cenário principalmente por meio das campanhas 
de vacinação. No entanto, a partir de 1940, outro grupo de doenças passou a compor a 
maior causa de morbimortalidade dos brasileiros: as doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) (Vanzella, 2020).

A prevalência dessas patologias tornou-se um reflexo do cenário de transição epide-
miológica nos países. O processo de transição epidemiológica causado pelo aumento das 
DCNT aconteceu primeiro nos países desenvolvidos e, a partir da década de 1960, vem 
ocorrendo de forma rápida em países emergentes, como o Brasil. (Barreto, 2009). Este gru-
po de doenças apresenta uma tendência de crescimento em todas as regiões do país e a 
proporção dessas tende a aumentar conforme o passar da idade (Castiglioni, 2012).

As principais DCNT que aumentaram sua prevalência a partir da década de 60 são as 
doenças osteomioarticulares, do aparelho cardiovascular e respiratório, metabólicas, ce-
rebrais e as neoplasias (Barreto, 2009; Frenk, 1991). As doenças cardiovasculares (DCV) são 
atualmente as principais causas de mortalidade no Brasil, porém estima-se que as taxas de 
morte por câncer irão superar as taxas por DCV em poucos anos (Mansur; Favarato, 2021).

Outras causas de morte (causas externas)
No panorama de transição epidemiológica brasileira, as mortes por causas externas 

evidenciam valores expressivos. A população jovem apresenta mortalidade por causas ex-
ternas relacionadas, principalmente, com acidentes automobilísticos, acidentes do traba-
lho e consequências da violência social. Esta última tem apresenta valores que são diferen-
tes conforme o gênero, sendo os homens os mais afetados. Os problemas socioeconômicos 
e culturais influenciam diretamente nesse contingente de mortalidade (Castiglioni, 2012). 

Estas outras causas de morte podem ser por causas intencionais ou não intencionais. 
Lesões autoprovocadas intencionalmente, complicações de assistência médica e eventos 
cuja intenção é indeterminada também fazem parte desse grupo (Tavares; Lovate; Andra-
de, 2018).

Em relação aos idosos, as quedas ou os escorregões ocupam um dos principais pos-
tos de mortalidade na senilidade por causas externas. A porcentagem de mortalidade por 
quedas duplicou entre 1996 a 2010 (Castiglioni, 2012).

Considerações finais
A transição demográfica e epidemiológica tem implicações profundas para a saúde 

pública e para os sistemas de saúde. À medida que a população envelhece e enfrenta um 
maior ônus de doenças crônicas, os serviços de saúde precisam se adaptar para fornecer 
cuidados adequados e sustentáveis. Além disso, as políticas públicas devem ser direciona-
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das para a promoção da saúde, prevenção de doenças e melhoria da qualidade de vida em 
todas as fases da vida.
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Introdução
Epidemiologia é um campo importante para o esclarecimento acerca dos eventos 

que ocorrem em sociedade. Essa área da ciência pode ser definida como um estudo da 
distribuição de estados de saúde e eventos em populações.1 A partir disso, nota-se que 
dentro os eventos de interesse de estudo destacam-se a presença de doenças e os fatores 
condicionantes relacionados ao problema, os quais representam fatos observáveis dentro 
da sociedade que podem ser a sua frequência medida.

A frequência é caracterizada por ser baseada em três grandes pilares: probabilidade, 
risco e taxa.2 Assim, a combinação desses elementos serve para comparação de eventos, 
formulação de hipóteses, prever consequências e determinar agravantes e grupos mais 
afetados. Portanto, ao entender que medir a frequência de tais fatos é uma tarefa funda-
mental, a medida de frequência de doenças surge como um dos pontos básicos para a 
realização de uma boa pesquisa epidemiológica. 

As principais medidas de frequência de doença utilizadas em estudos epidemiológi-
cos são a prevalência e a incidência. O objetivo deste capítulo é aprofundar acerca desses 
dois conceitos e como aplicá-los de maneira fácil para que a medida de frequência de do-
enças seja de fato realizada da forma correta.

Incidência
A incidência refere-se à ocorrência de novos casos em uma população exposta ao 

risco em determinado período de tempo. Sendo essa uma medida de frequência de im-
portante valor nos estudos epidemiológicos, os quais visam uma avaliação dinâmica da 
velocidade do processo saúde doença (o período de transição do estado de não doente 
para doente). É importante ressaltar que na incidência a população analisada deve estar 
exposta aos mesmos riscos, logo, se busca-se calcular a incidência de câncer de ovário, 
deve ser incluída apenas a população feminina.2

Tempo de incidência
Tempo de incidência diz respeito ao tempo decorrido entre o tempo de início da ob-

servação do evento (t0/zero) e o tempo da ocorrência do evento (t final).1 Exemplificando:

•	 t (0): momento antes da infecção ou manifestação da doença (a depender do ob-
jetivo do estudo).

•	 t(final): momento da infecção ou manifestação da doença (a depender do objetivo 
do estudo), se esta ocorrer.

Nesse sentido, o tempo de incidência resume a ideia de que no momento do início 
da observação daquela doença, o indivíduo não pode apresentar essa doença, podendo 
desenvolvê-la durante o período de observação.

Partindo desse conceito, é importante conhecer as duas formas mais comuns de 
mensurar a incidência: 

•	 Incidência cumulativa.
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•	 Taxa de incidência.

Incidência cumulativa
A incidência cumulativa se trata do risco, visto que estima a probabilidade de um 

indivíduo desenvolver aquela doença dentro daquele período específico de tempo. Tradu-
zindo para fórmulas tem-se que:1

Exemplificando:

O estudo de Mandira Daripa com título “Asfixia perinatal associada à mortalidade ne-
onatal precoce: estudo populacional dos óbitos evitáveis”, utiliza a incidência cumulativa 
para evidenciar a mortalidade precoce associada a asfixia a cada 1.000 nascidos vivos.3

Fonte: Daripa. M, 2013

Esse é o tipo mais comum de cálculo de incidência utilizado para expressar indicado-
res de saúde, principalmente indicadores de morbidade e mortalidade, como:

•	 Taxa de diagnóstico de infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV).

•	 Taxa de mortalidade infantil.

Taxa de incidência ou densidade de incidência
A taxa de incidência é muito utilizada em estudos observacionais do tipo coortes, visto 

que a partir de seu cálculo, podem ser incluídos aqueles indivíduos que não tiveram um 
acompanhamento uniforme ao longo da pesquisa (ex.: morte de participantes ou adição 
de novos participantes no decorrer da pesquisa).4 Esse conceito, baseia-se na seguinte 
fórmula:
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Pessoa-tempo
O conceito de pessoa-tempo, trata do tempo em que aquele indivíduo foi exposto a 

risco de desenvolver aquela doença, podendo ter adquirido ou não tal patologia. Sendo 
que sua unidade básica de tempo deve ser especificada, ou seja, vai ser expressa em: pes-
soa-ano, pessoa-semana e afins.1

Relação entre densidade cumulativa e taxa de incidência
Pode se estimar a probabilidade de determinado evento ocorrer em um dado período 

de tempo (incidência cumulativa), a partir da taxa de incidência. Dessa forma, tem se que:

Incidência cumulativa = taxa de incidência (em dias) x tempo.

Exemplificando:

Acidente vascular cerebral (AVC) no Pará (dados hipotéticos): Taxa de incidência=0,8 
casos por mês. =14 dias.

Risco de aparecer 1 caso de AVC em 2 semanas (14 dias) = 0,373.

Entretanto, é válido ressaltar que essa correlação só pode ser feita para um período de 
observação curto.4

Prevalência
A prevalência refere-se ao número de casos que existem de uma determinada do-

ença em um momento específico. Ela é responsável por medir a proporção da população 
que foi afetada pela doença, assim, é uma medida estática de frequência, relacionada com 
o momento estipulado. Outra designação dada a esse modelo é a de taxa de prevalência, 
a qual pode ser expressa em porcentagem.5

Há 3 categorias de medidas de prevalência: prevalência pontual ou instantânea, pre-
valência de período e prevalência na vida.

1. Prevalência pontual/instantânea: Frequência de casos presentes em um deter-
minado instante no tempo. Exemplificando: Em um determinado dia do mês de 
maio).

2. Prevalência de período: Frequência de casos presentes em um período de tempo. 
Exemplificando: Durante cinco anos.

3. Prevalência na vida: Frequência de pessoas que manifestaram pelo menos um epi-
sódio da doença referida no decorrer da vida.

O cálculo da taxa é feito através do número de indivíduos afetados em determinado 
momento, dividido pelo número total de pessoas.



Capítulo 3

26Editora Pascal

Exemplificando: Tabela de prevalência de infecções congênitas em um hospital da 
Universidade de Caxias do Sul (RS) verificada em 1.510 puérperas, no intervalo entre 2007 
a 2008.

Fonte: De Oliveira Filho, 2015.

A prevalência depende da incidência e do tempo de permanência da doença desde 
o seu início até o seu desfecho, que pode ser a cura ou a morte. Dessa forma, uma doença 
que possui um nível menor de incidência, porém seja de longa duração até a sua completa 
resolução será elevada relacionada com a incidência. Entretanto, em um cenário inverso, 
em que há uma incidência alta, porém de curta duração, a prevalência não irá sofrer um 
seguimento acumulativo, sendo mais baixa. A partir disso, a relação entre essas medidas 
de frequência pode ser reconhecida como a prevalência sendo proporcional ao produto da 
densidade de incidência com a duração da doença em média.4

Seus dados são extremamente fundamentais para a administração e planejamento 
adequado de diversos serviços de saúde.5 Exemplificando: Analisando a taxa de prevalên-
cia de diabetes na cidade de Marabá, em 2022, é possível montar estratégias e objetivos 
para melhorar tal cenário nesta região.

Considerações finais
As medidas de frequência são essenciais para estudar a ocorrência de doenças. As 

medidas mencionadas têm suas particularidades e por isso devem ser utilizadas nas con-
junturas onde melhor se inserem. Diante disso, a incidência é muito utilizada quando se 
pretende avaliar a relação entre doença e principais fatores de risco. A prevalência, no en-
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tanto, é muito importante na avaliação dos serviços de saúde e seus planejamentos, in-
dicando as medidas a serem feitas, além disso, ela pode estimar o efeito de uma doença 
nesses serviços.4
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Introdução 
Em 1947 a Organização Mundial da Saúde, determinou que saúde é “um estado de 

completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfer-
midade”. Com base nisso, verificou-se que ela está ligada a diversos setores, não sendo 
apenas responsabilidade do setor de saúde1. Assim, os indicadores de saúde consistem 
em medidas-síntese que não refletem apenas a qualidade do serviço de saúde ofertado 
em determinado local, mas todo o conjunto da situação sanitária dessa população, desde 
aspectos socioeconômicos a organizacionais2. 

Em 1995, para que fosse possível fazer o acompanhamento do desenvolvimento do 
conjunto de informações, como: nascimentos, óbitos, doenças de notificação, atenção 
hospitalar e básica, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) iniciou medidas de 
integração e melhor articulação dos dados disponíveis. A partir disso, no Brasil, o Ministério 
da Saúde e a OPAS acordaram em aprimorar as informações para a saúde disponíveis no 
SUS através da criação da Rede Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa). Portan-
to, a Ripsa, após sua formalização em 1996, é a responsável pelo aperfeiçoamento da ca-
pacidade nacional de produção e uso de informações para melhorar as políticas públicas, 
tendo como base os dados disponibilizados pelos indicadores de saúde2. 

Diante dessa realidade, vale ressaltar a distinção entre os termos “indicador” e “índice” 
no nicho estudado. Segundo Mitchell (1996), indicador é uma ferramenta que possibilita 
a obtenção de informações sobre uma dada realidade, já para Shields et al.3 um índice 
revela o estado de um sistema ou fenômeno. Neste capítulo, será utilizado a definição de 
“indicador” normalmente aceita, o de ser uma medida, quantitativa ou qualitativa, capaz 
de captar dados relevantes de elementos de um determinado objeto de observação. Logo, 
entende-se “indicadores de saúde” como sendo informações que representam em suma 
a realidade da saúde.

Por fim, é convencionado classificar os indicadores de saúde em subconjuntos temá-
ticos: demográficos, socioeconômicos, mortalidade, morbidade e fatores de risco, recursos 
e cobertura. Ademais, cada subconjunto é organizado por uma matriz que segue o um 
esquema pré-determinado: denominação, conceituação, método de cálculo, categorias 
de análise e fontes de dados. Com essa organização, cada indicador fica sob responsabili-
dade de uma instituição temática, responsável por alimentar o Datasus e/ou Sistemas de 
Informações de Saúde, de onde são disponibilizados para consulta.

Fatores demográficos
A partir da demografia é possível identificar políticas públicas que determinadas regi-

ões demandam, considerando-se a particularidade de cada um. Dentre os fatores demo-
gráficos temos: 

•	 População total: Incorpora como se apresenta uma população, relativo tanto a 
quantidade quanto a sua distribuição espacial. É definido como o número total de 
pessoas residentes e sua estrutura relativa, em determinado espaço geográfico, 
no ano considerado. Sua fonte principal é o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística)2.

•	 Razão de sexos: Determina quantitativamente os sexos, masculino e feminino. 
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Sendo definido como o número de homens para cada grupo de 100 mulheres, na 
população residente em determinado espaço geográfico, no ano considerado2.

•	 Taxa de crescimento da população: É o percentual de incremento médio anual da 
população residente em determinado espaço geográfico, no período considerado. 
Muito usado na avaliação do crescimento da população em decorrência do tem-
po2.

•	 Outros fatores demográficos incluem: Grau de urbanização, proporção de meno-
res de 5 anos de idade na população, proporção de idosos na população, índice de 
envelhecimento, razão de dependência, taxa de fecundidade total, taxa específi-
ca de fecundidade, taxa bruta de natalidade, mortalidade proporcional por idade, 
mortalidade proporcional por idade em menores de 1 ano de idade, taxa bruta de 
mortalidade, esperança de vida ao nascer e esperança de vida aos 60 anos de ida-
de2.

Socioeconômicos
Tomando a influência dos fatores socioeconômicos no acesso à saúde, é possível fazer 

uma ligação direta entre a renda, saúde e oportunidade de uma população. Nos fatores 
socioeconômicos temos:

•	 Taxa de analfabetismo: Conceituado como o percentual de pessoas com 15 e mais 
anos de idade que não sabem ler e escrever pelo menos um bilhete simples, no 
idioma que conhecem, na população total residente da mesma faixa etária, em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado2.

•	 Níveis de escolaridade: Seria a distribuição percentual da população residente de 
15 e mais anos de idade, por grupos de anos de estudo, em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado2.

•	 Produto Interno Bruto (PIB) per capita: possui como definição o valor médio agre-
gado por indivíduo, em moeda corrente e a preços de mercado, dos bens e servi-
ços finais produzidos em determinado espaço geográfico, no ano considerado2.

•	 Outros fatores socioeconômicos incluem: razão de renda, proporção de pobres, 
taxa de desemprego e taxa de trabalho infantil2.

Mortalidade
Usual em estudos sobre a mortalidade de uma população, visto que, torna possível 

fazer o acompanhamento longitudinal de uma região, incluindo perfis e particularidades 
do público-alvo. Permite identificar as causas de óbito mais recorrentes. Alguns exemplos 
seguem adiante:

•	 Taxa de mortalidade infantil: Sendo o número de óbitos de menores de um ano 
de idade, por mil nascidos vivos, na população residente em determinado espaço 
geográfico, no ano considerado2.

•	 Taxa de mortalidade neonatal precoce: Definida como o número de óbitos de 0 a 
6 dias de vida completos, por mil nascidos vivos, na população residente em deter-
minado espaço geográfico, no ano considerado2.
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•	 Outros fatores de mortalidade podem ser listados como: taxa de mortalidade neo-
natal tardia, taxa de mortalidade pós-neonatal, taxa de mortalidade perinatal, taxa 
de mortalidade em menores de cinco anos, razão de mortalidade materna, mor-
talidade proporcional por grupos de causas, mortalidade proporcional por causas 
mal definidas, mortalidade proporcional por doença diarreica aguda em meno-
res de 5 anos de idade, mortalidade proporcional por infecção respiratória aguda 
em menores de 5 anos de idade, taxa de mortalidade específica por doenças do 
aparelho circulatório, taxa de mortalidade específica por causas externas, taxa de 
mortalidade específica por neoplasias malignas, taxa de mortalidade específica 
por acidentes do trabalho, taxa de mortalidade específica por diabete melito, taxa 
de mortalidade específica por aids, taxa de mortalidade específica por afecções 
originadas no período perinatal, taxa de mortalidade específica por doenças trans-
missíveis2.

Indicador de morbidade e de fatores de risco 
Os dados de morbidade competem à forma de distribuição de casos conforme a con-

dição de portadores de infecções e/ou patologias específicas, assim como das sequelas 
deixadas por tais patologias4. Dessa forma, a função dos indicadores de morbidade é pos-
sibilitar a medição de prevalência de doenças, lesões e deficiências na população, os quais 
necessitam de uma observação direta, assim como notificações nos sistemas de informa-
ções tanto de ambulatórios como de hospitais ou outros1. Dentre os fatores de morbidade 
tem-se: 

•	 Incidência de sarampo: número absoluto de casos novos confirmados de sarampo 
na população em determinado espaço geográfico no ano considerado, que indica 
a frequência anual de casos confirmados2. 

•	 Incidência de raiva humana: número absoluto de casos novos confirmados de rai-
va humana na população residente em determinado espaço geográfico, no ano 
considerado. Indica a frequência anual de casos confirmados de raiva humana2.

•	 Outros seguem o mesmo padrão, como: incidência de sarampo, incidência de dif-
teria, incidência de coqueluche, incidência de tétano neonatal, incidência de téta-
no (exceto o neonatal), incidência de febre amarela, incidência de raiva humana, 
incidência de hepatite B, incidência de hepatite C, incidência de cólera, incidência 
de febre hemorrágica da dengue, incidência de sífilis congênita incidência de ru-
béola, incidência de síndrome da rubéola congênita, incidência de doença me-
ningocócica, taxa de incidência de aids taxa de incidência de tuberculose, taxa de 
incidência de dengue, taxa de incidência de leishmaniose tegumentar americana, 
taxa de incidência de leishmaniose visceral, taxa de detecção de hanseníase índice, 
parasitário anual (IPA) de malária2.

Acerca dos indicadores de fatores de risco, estão associados a doenças crônicas não 
transmissíveis como: diabetes, hipertensão, asmas, entre outras e visam relacionar hábitos 
de vida com maior incidência dessas doenças, como foi mostrado pelo aumento de mor-
talidade por câncer de pulmão após crescimento epidêmico do tabagismo1. Dentre eles, 
tem-se: 

•	 Taxa de prevalência de diabetes melitos: número de casos de diabete melito, por 
100 habitantes, existentes na população residente em determinado espaço geo-
gráfico, na data de referência do ano considerado. Estima a magnitude da ocor-
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rência de diabete melito numa determina população em intervalo de tempo de-
terminado, e a população exposta ao risco de adquirir a doença2.

•	 Taxa de prevalência de fumantes regulares de cigarro: Percentual de fumantes 
regulares de cigarros, na população de 15 anos ou mais de idade, residentes em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado. Estima a frequência do uso 
regular de cigarro na população2.

•	 Outros exemplos: taxa de prevalência de adultos fumantes atuais; taxa de preva-
lência de nível insuficiente de atividade física, taxa de prevalência do consumo 
regular de frutas e verduras1; taxa de incidência de neoplasias malignas, taxa de 
incidência de doenças relacionadas ao trabalho, taxa de incidência de acidentes 
do trabalho típicos, taxa de incidência de acidentes do trabalho de trajeto, taxa de 
prevalência de hanseníase, índice CPO-D, proporção de crianças de 5 – 6 anos de 
idade com índice ceo-d = 0, proporção de internações hospitalares (SUS) por gru-
pos de causas, proporção de internações hospitalares (SUS) por causas externas, 
proporção de internações hospitalares (SUS) por afecções originadas no período 
perinatal, taxa de prevalência de pacientes em diálise (SUS), proporção de nasci-
dos vivos por idade materna, proporção de nascidos vivos de baixo peso ao nascer, 
taxa de prevalência de déficit ponderal para a idade em crianças menores de cinco 
anos de idade, taxa de prevalência de aleitamento materno, taxa de prevalência 
de aleitamento materno exclusivo, taxa de prevalência de fumantes regulares de 
cigarros, taxa de prevalência de excesso de peso, taxa de prevalência de consumo 
excessivo de álcool, taxa de prevalência de atividade física insuficiente, taxa de pre-
valência de hipertensão arterial2.

Cabe ressaltar que indicadores de morbidade e fatores de risco podem estar associa-
dos. 

Recursos e Cobertura
São utilizados para uma efetiva avaliação dos serviços de saúde, na qual foi proposto 

o uso de 3 categorias: estrutura, processo e resultado5. Indicadores de estrutura: são fi-
xos e estão relacionados aos recursos materiais, como prédios e equipamentos; recursos 
humanos, como qualificação profissional; e estrutura organizacional, como a organização 
dos profissionais de saúde1. Indicadores de processo: avaliam o processo diagnóstico da 
doença, quais os tratamentos recomendados e como se deu a prestação de cuidados para 
com o paciente1. Indicadores de resultados: opinião do paciente acerca do serviço que lhe 
foi prestado1. 

Assim, dentre os indicadores de recurso, têm-se: número de profissionais de saúde 
por habitante; número de leitos hospitalares por habitante; número de leitos hospitalares 
(SUS) por habitante; gasto público com saúde como proporção do PIB, gasto público com 
saúde per capita; gasto federal com saúde como proporção do PIB, gasto federal com saú-
de como proporção do gasto federal total, despesa familiar com saúde como proporção da 
renda familiar, gasto médio (SUS) por atendimento ambulatorial, valor médio pago por in-
ternação hospitalar no SUS (AIH), gasto público com saneamento como proporção do PIB, 
gasto federal com saneamento como proporção do PIB, gasto federal com saneamento 
como proporção do gasto federal total, número de concluintes de cursos de graduação 
em saúde, distribuição dos postos de trabalho de nível superior em estabelecimentos de 
saúde, número de enfermeiros por leito hospitalar2.
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•	 Indicadores para avaliação da cobertura: número de consultas médicas (SUS) por 
habitante; número de procedimentos diagnósticos por consulta médica (SUS); nú-
mero de internações hospitalares (SUS) por habitante; proporção de internações 
hospitalares (SUS) por especialidade; cobertura de consultas de pré-natal, propor-
ção de partos hospitalares. proporção de partos cesáreos, razão entre nascidos vi-
vos informados e estimados, razão entre óbitos informados e estimados, cobertura 
vacinal, proporção da população feminina em uso de métodos anticonceptivos, 
cobertura de planos de saúde, cobertura de planos privados de saúde, cobertura 
de redes de abastecimento de água, cobertura de esgotamento sanitário, cober-
tura de coleta de lixo2.

Conclusão
A aplicação de diretrizes específicas voltadas para a medição longitudinal de variáveis 

intrínsecas da saúde é um mecanismo de monitorização eficaz e eficiente aplicado pelo 
governo. Seguindo as perspectivas que começaram a surgir no horizonte a partir da déca-
da de 50, com a criação dos primeiros indicadores de saúde, essa metodologia possibilitou 
uma mensuração e adequação de políticas públicas de uma forma sistêmica e particular 
a cada região, permitindo tanto confiabilidade na análise quanto aplicabilidade dos dados 
coletados na prática. Dito isso, a importância dos indicadores de saúde vem ganhando for-
ça a cada ano, sendo usados em diversos aspectos da sociedade e da saúde6.

Por outro lado, a regulamentação clara e precisa de indicadores é necessária para a 
continuação das atividades públicas, sanando lacunas ainda não observadas pelos progra-
mas de saúde, que, por consequência, acabam por omitir a ação governamental nessas 
respectivas áreas, dificultando a prestação de serviços que realmente atendam à expecta-
tiva da população6. 

Espera-se, portanto, que, nos próximos anos, haja uma maior adequação aos protoco-
los e a própria atualização de regulamentos usados para a coleta dos indicadores, conside-
rando o crescimento ininterrupto e a dinâmica das demandas de saúde, que repercutem 
a complexidade da saúde brasileira, possibilitando o objetivo final do indicador de saúde: 
a obtenção de resultados verídicos e com representatividade amostral em um dado espa-
ço-tempo que tornem possível a mensuração de políticas públicas tanto no setor de saúde 
em si quanto nos setores correlacionados. 
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Introdução
No âmbito da saúde, a informação é um instrumento essencial para toda tomada de 

decisão. Por esse viés, várias ferramentas podem ser usadas em estratégias de saúde e, 
entre elas, uma das mais destacáveis é a Vigilância Epidemiológica (VE). Atualmente, o ter-
mo designa, segundo a Lei nº 8.080/90 de 1990, um conjunto de ações que proporciona o 
conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes 
e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e ado-
tar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos (Brasília, 2009). Em suma, 
trata-se de um processo sistemático e contínuo de coleta, análise, interpretação e dissemi-
nação de informação para recomendação e adoção de medidas de prevenção e controle 
de problemas de saúde, “informação para ação” (Ayres et al., 2016: Braga, 2009).

Assim, o principal objetivo da Vigilância Epidemiológica é fornecer orientação técnica 
e permanente para profissionais da saúde, esses que têm a responsabilidade de decisão, 
tornando disponíveis informações atualizadas sobre a ocorrência de doenças e agravos, tal 
como fatores condicionantes, em área geográfica ou população definidas. Dessa forma, a 
VE torna-se um instrumento fundamental para planejamento, organização e operaciona-
lização de serviços de saúde, além de normatizar as atividades técnicas correlatas (Brasília, 
2009).

Já no que tange às funções da vigilância epidemiológica, elas se conformam em 
um ciclo de partes específicas e complementares, desenvolvidas de modo contínuo para 
adaptação ao comportamento da doença ou agravo alvo, tornando as medidas de ação 
oportunas e eficazes (Brasília, 2009). Estão entre elas:

•	 Coleta de dados;

•	 Processamento de dados coletados;

•	 Análise e interpretação dos dados processados;

•	 Recomendação das medidas de prevenção e controle apropriadas;

•	 Promoção das ações de prevenção e controle indicadas;

•	 Avaliação da eficácia e efetividade das medidas adotadas;

•	 Divulgação de informações pertinentes.

Essas funções são abarcadas pelos níveis do sistema de saúde, do municipal ao fede-
ral, com graus de especificidade variáveis. No geral, ações executivas cabem ao nível muni-
cipal, exigindo análise da situação de saúde local, e as ações de caráter estratégico recaem 
sobre os níveis nacionais e estaduais, com coordenação de curto a longo alcance e atua-
ção complementar e suplementar aos demais níveis. Apenas com a ação harmônica entre 
esses 3 componentes a eficácia do SNVE, responsável por todas as ações de prevenção e 
controle, pode ser alcançada, pois isso contribui tanto com a qualidade das informações 
circulantes quanto com o sucesso do planejamento e execução das medidas de controle 
(Brasília, 2009).
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Histórico
O termo “Vigilância Epidemiológica”, na história do Brasil, tem sua primeira grande 

aparição na década de 1950, em meio a etapa de ataque da Campanha de Erradicação da 
Malária. Nessa época, o termo já era usado para controle de doenças transmissíveis, mas 
designava apenas a “observação sistemática e ativa dos casos suspeitos ou confirmados 
de doenças transmissíveis e de seus contatos”, com foco limitado a pessoas específicas e 
em medidas de quarentena ou isolamento individuais, não coletivas (Braga, 2009: Brasília, 
2009). Todavia, na sua próxima aparição, já no Programa de Erradicação da Varíola de 1960, 
influências de pautas nacionais e internacionais fizeram a expressão evoluir da simples fase 
de ataque a doenças: seu uso consistiu também da busca ativa por casos, tanto para de-
tectar precocemente surtos quanto para possibilitar o bloqueio imediato da transmissão. 
Tal metodologia nova ajudou, não somente na erradicação da varíola a níveis nacionais e 
globais, como também se mostraria útil de novo contra a poliomielite, controlada em 1980 
e erradicada em 1994, e em outros momentos da história da saúde nacional (Brasília, 2009).

A trajetória até a instituição do Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE), 
consolidado em 1975 pela Lei n° 6.259/75 e Decreto n° 78.231/76, atualmente incorporado 
ao Sistema Único de Saúde, teve que passar, ainda, pela instituição de suas bases mais sim-
ples de operação. Em 1969, a Fundação Serviços de Saúde Pública (FSESP), predecessora 
da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), organizou um sistema pautado em notificações 
semanais de doenças selecionadas e de disseminação de informações pertinentes, estas 
em boletins epidemiológicos quinzenais e circulantes. As resoluções de 1969 serviram, en-
tão, para consolidar a Vigilância Epidemiológica a nível nacional e estadual, que foram 
evoluindo ao longo dos anos para o sistema atual (Brasília, 2009; Braga 2009).

Dados e informações
A informação é essencial para a gestão dos serviços de saúde, haja vista que não ape-

nas direciona ações de prevenção futuras, como também auxilia no monitoramento da-
quelas que estão em fase de implantação. Para o ministério da saúde (guia de vigilância), a 
informação desencadeia a tríade “informação-ação-saúde” ao despertar atenção em casos 
ou suspeitas de doenças e agravos.

Coleta de dados
Os dados de vigilância epidemiológica são coletados em todos os níveis de atenção 

do sistema de saúde: municipal, estadual e federal. Tais dados geram informações a fim de 
subsidiar a tomada de decisões e, para que sejam representativos o suficiente, o sistema 
de vigilância precisa obter dados de muitas fontes, que precisam ter uma regularidade 
de transmissão. Ainda, é necessário que eles sigam um fluxo rápido o suficiente para não 
atrasar as medidas de prevenção e controle que serão tomadas a partir deles (Ministério 
da Saúde, 2009).

Para que seja de qualidade, a informação depende de dados gerados com precisão 
(Ministério da Saúde, 2009). Nesse sentido, para Rouquayrol (2018), a capacitação dos pro-
fissionais e a clareza dos instrumentos podem influenciar na qualidade dos dados, cuja 
avaliação pode ser feita através da simples averiguação da completitude (grau de pre-
enchimento dos campos) das fichas de investigação epidemiológica. Além disso, para o 
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Ministério da Saúde (2018), é possível verificar também a consistência dos dados, que diz 
respeito à “coerência entre as categorias assinaladas em dois campos relacionados”.

Tipos de dados
No Sistema de Vigilância Epidemiológica constam dados demográficos, ambientais, 

socioeconômicos, epidemiológicos e de notificação de emergências de saúde pública, sur-
tos e epidemias (Ministério da Saúde, 2009).

Os dados demográficos são úteis para fornecer um panorama das características da 
população e estimar taxas, entre elas a de mortalidade. Nesse sentido, são imprescindíveis 
o número de habitantes, de nascimentos e óbitos, considerando o sexo e a idade, além dos 
aspectos socioeconômicos, como escolaridade, ocupação e renda. A partir deles é possível 
entender a dinâmica populacional da região analisada e os fatores de risco para doenças e 
agravos (Medronho, 2009). 

Também podem ser utilizados indicadores ambientais para entender a dinâmica de 
algumas doenças, tendo em vista que algumas dependem desses fatores. Nesse viés, de 
acordo com Silva et al. (2022), no tocante às doenças arborvirais, as condições meteoro-
lógicas são utilizadas com frequência em estudos durante a análise de correlação, o que 
enfatiza a preferência ambiental observada no favorecimento ao ciclo de vida do vetor da 
arbovirose analisada. 

Algumas limitações importantes dos dados são a subnotificação, a baixa representa-
tividade e o baixo grau de oportunidade (Medronho, 2009).

Sistemas de informação
As notificações compulsórias de doenças e agravos à saúde fornecem dados de gran-

de relevância, porém, é imprescindível que dados demográficos, ambientais e socioeco-
nômicos de outras fontes sejam utilizados para assegurar a qualidade e a amplitude da 
informação obtida (Medronho, 2009). Desse modo, são observados para pesquisas e inter-
venções os dados obtidos a partir do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
do Departamento de Informática do SUS (Datasus), das Secretarias de Saúde, da Rede 
Interagencial de Informações para a Saúde (Ripsa) da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
diversos sistemas de informação, além da imprensa e da população. 

Existem dois tipos de fontes que fornecem dados à vigilância epidemiológica: primá-
rias e secundárias. As fontes primárias advêm das equipes de saúde e das unidades básicas 
de saúde, enquanto as fontes secundárias são obtidas por intermédio de órgãos e institu-
tos oficiais (Gondim, 2017).

Com a informatização do setor de saúde, a vigilância epidemiológica conta com sis-
temas de informação que permitem maior acessibilidade aos dados. Eles são parte do 
sistema de saúde e têm como objetivo permitir a análise da situação de saúde, dispondo 
de hierarquização, caracterizada pelo maior número de variáveis a nível local (Ministério da 
Saúde, 2009).

Os sistemas de informação mais expressivos para a vigilância epidemiológica são:
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Quadro 1. Principais Sistemas de Informação para a vigilância epidemiológica.

Sistema de informação Função Instrumento de coleta de dados

Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (Sinan)

É o mais importante e coleta e pro-

cessa dados sobre doenças e agravos 

de notificação compulsória

Ficha individual de notificação (FIN) 

e Ficha individual de investigação 

(FII)

Sistema de Informação sobre Morta-

lidade (SIM)

Registrar e permitir o conhecimento 

das causas básicas e associadas ao 

óbito

Declaração de óbito (DO)

Sistema de Informações sobre Nasci-

dos Vivos (SINASC)

Registrar o número de nascidos vivos 

para construção de indicadores rela-

tivos à saúde materno-infantil

Declaração de nascido vivo (DN)

Sistema de Informações Hospitalares 

(SIH/SUS)

Registrar atendimentos de interna-

ções hospitalares pelo SUS

Autorização de internação hospitalar 

(AIH)

Sistema de Informações Ambulato-

riais do SUS (SIA/SUS)

Registrar procedimentos ambulato-

riais realizados pelos prestadores de 

serviços (públicos e conveniados)

Boletim de produção ambulatorial 

(BPA)

Fonte: Guia de Vigilância Epidemiológica.

Operacionalização da vigilância epidemiológica
A operacionalização da vigilância epidemiológica abrange a notificação compulsória 

de doenças e agravos, a investigação, ações dos programas de saúde adequados, além do 
registro e monitoramento de Doenças Crônicas não Transmissíveis. 

A notificação é “a comunicação da ocorrência de determinada doença ou agravo à 
saúde, feita à autoridade sanitária por profissionais de saúde ou qualquer cidadão, para 
fins de adoção de medidas de intervenção pertinentes” (Ministério da Saúde, 2009). Para 
isso, o Ministério da Saúde adotou, em 1959, a lista nacional de notificação compulsória de 
doenças, agravos e eventos de saúde pública, que é periodicamente atualizada através 
de portarias e relaciona todas as doenças e casos suspeitos que devem ser objeto de no-
tificação. Os dados devem ser inseridos na Ficha Individual de Notificação (FIN) do Sinan 
(Gondim, 2017). 

As doenças e agravos de notificação compulsória são: 

•	 Doenças transmissíveis (DT): transmitidas por microorganismos de maneira dire-
ta (sem intermediários) ou indireta (através de veículos animados, como um ve-
tor biológico ou mecânico e de veículos inanimados, tais como água e alimentos) 
(Gondim, 2017).

•	 Agravos (acidentes e violências): nessa categoria, as notificações englobam aci-
dentes de trânsito, de trabalho, com crianças e adolescentes, exposição a perigo 
biológico e diversos tipos de violência, como contra diversas minorias sociais, tra-
balho escravo, homicídio, tentativa de suicídio, entre outros (Gondim, 2017).

•	 Eventos de saúde pública (ESP): são aqueles que representam risco à saúde públi-
ca, podendo-se detectar de antemão possíveis emergências, surtos e epidemias 
(Ministério da Saúde, 2009).
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•	 Eventos adversos pós-vacinação: investiga e acompanha eventos adversos após 
a administração de um produto imunobiológico (Ministério da Saúde, 2009). De 
acordo com o Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos Adversos Pós-Vaci-
nação, os eventos adversos pós-vacinação (EAPV) graves são de notificação com-
pulsória.

Após a notificação de um caso, inicia-se a investigação epidemiológica. De acordo 
com o Guia para Investigações de Surtos ou Epidemias do MS, deve-se investigar a doen-
ça ou agravo para que seja feito o controle e a prevenção, além de reforçar a vigilância do 
local. Ainda, a investigação objetiva agregar informações que podem ser utilizadas pela 
vigilância epidemiológica para a adoção de medidas de prevenção, esclarecer as fontes 
infecciosas e entender as características da exposição (Ministério da Saúde, 2009).

A vigilância epidemiológica também atua através de alguns programas, como a Rede 
Nacional de Alerta e Respostas às emergências em saúde pública, a Rede Nacional de La-
boratórios de Saúde Pública e a Rede de Frio (RF) de imunobiológicos.

Por fim, o registro e monitoramento de Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT), 
por sua vez, engloba neoplasias, doenças cardiovasculares, doenças do aparelho respira-
tório e diabetes mellitus. A sua relevância é constatada com o fato de que as DCNT são a 
maior causa de óbitos no país (Rouquayrol, 2018).
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Introdução 
Destaca-se, primeiramente, que a epidemiologia estuda inúmeros ramos da saúde 

humana, entre eles as doenças causadas pelos fatores ambientais. Desta forma, ela aborda 
os efeitos e ocorrências de possíveis patógenos, suas relações com os serviços de saúde e 
Meio Ambiente.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), Saúde Ambiental são todos aqueles 
aspectos da saúde humana, incluindo a qualidade de vida, que estão determinados por 
fatores físicos, químicos, biológicos, sociais e psicológicos no meio ambiente. Também se 
refere à teoria e prática de prevenir ou controlar tais fatores de risco que, potencialmente, 
possam prejudicar a saúde de gerações atuais e futuras. 

Como resultado da destruição do planeta por parte da globalização, muitas teorias 
apontam para o aumento de doenças causadas, em grande parte, pela má administração 
dos recursos naturais, bem como o surgimento de outros problemas relacionados à saúde 
humana.  

Ações de controle e prevenção dos riscos ambientais
Segundo Pignatti (2004) as modificações ambientais tanto no nível macro, como no 

nível micro, afetam de forma geral a distribuição das doenças infecciosas. Os vínculos en-
tre desenvolvimento econômico, condições ambientais e de saúde são muito estreitos, 
pois as condições para a transmissão de várias doenças são propiciadas pela forma com 
que são realizadas as intervenções humanas no ambiente. Desse modo as ações de con-
trole tornam-se fundamentais no combate as doenças epidemiológicas. 

Diante disso, Câmara e Tambellini (2003) apontam “que as possibilidades de ações 
(preventivas e de controle) sobre as questões emanadas da relação ambiente/saúde em 
termos coletivos são de competência do Estado e dos governos”. 

Neste sentido, o papel do Estado e das instituições envolvidas na relação apontada é 
definido pela Constituição do Brasil e normatizado por diversas Leis, Decretos, Portarias e 
Normas Técnicas, entre outros. Todavia, o cumprimento da legislação, quando realizado 
pelas instituições, tem sido caracterizado por uma dispersão e pulverização de atividades 
sem que haja uma real integração entre elas, o que diminui o fluxo de rendimentos dos 
programas de saúde deles decorrentes (Câmara; Tambellini, 2003)

Acredita-se que tais ações sejam eficazes desde que sejam feitas de maneira correta, 
levando em consideração que é de suma importância “que as ações de vigilância em saú-
de ambiental sejam efetivas e possam não só prevenir os agravos, mas também e princi-
palmente promover saúde, contribuindo para o desenvolvimento eticamente sustentável” 
(Palacios; Camara; Magalhães; Jesus. 2004).

A epidemiologia na saúde ambiental
A epidemiologia pode ser definida como a ciência que se preocupa em estudar o pro-

cesso “saúde-doença” nas relações coletivas em sociedade, visando compreender e des-
crever variáveis que influenciam ou não na enfermidade estudada, “propondo medidas 
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específicas de prevenção, controle ou erradicação de doenças, e fornecendo indicadores 
que sirvam de suporte ao planejamento, administração e avaliação das ações de saúde” 
(Rouquayrol; Goldbaum, 2003).

Partindo dessa realidade, é por meio das análises epidemiológicas que conhecemos a 
frequência com que uma população adoece de uma patologia, sua distribuição geográfica 
de maior ou menor incidência, o gênero mais acometido, sua faixa etária e escolaridade, 
dentre outros aspectos fundamentais para a real dimensão da doença.

Por exemplo, você sabe quais doenças mais recorrentes na sua cidade? E quais os fa-
tores ambientais que influenciam na continuação do ciclo da doença?

A malária, por exemplo, é considerada uma endemia no Brasil com cerca de 99,9% de 
sua transmissão ocorrendo na região amazônica nos estados do Norte, com 33 municípios 
concentrando 80,0% do total de casos naturais de malária em 2021 (Brasil, 2022). Estima-se 
que no ano de 2021 tenham sido registrados um total de 139.211 casos.

Segundo Pignatti (2004) a malária já havia sido supostamente eliminada, contudo, 
com os atuais dados epidemiológicos o que se ver é a reintrodução da doença em áreas já 
erradicadas e infelizmente se espalhando para regiões anteriormente não afetadas. 

A explicação mais aceita para os frequentes altos índices nas regiões Norte se devem 
sobretudo pela “maneira pela qual foi ocupada a região da floresta amazônica por proje-
tos agropecuários, pela mineração e construção de grandes usinas hidrelétricas, além da 
abertura de rodovias, que facilitaram o acesso à região” (Pignatti, 2003). 

No que refere as atividades mineradoras como fator contribuindo para epidemiolo-
gia de doenças da saúde ambiental, é pertinente destacar, o incidente que ocorreu com 
os povos indígenas Yanomami que foram diretamente afetados pelo consumo de água 
poluída e de peixes. Em análises microbiológicas e físico-químicas posteriores da quali-
dade de água para o consumo foi detectado um alto índice de metal pesado, o mercúrio. 
Um estudo realizado pela Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP/Fiocruz) 
constatou presença de mercúrio em 56% das mulheres e crianças da região de Maturacá, 
no Amazonas. As 272 amostras de cabelo analisadas superaram o limite de 2 microgramas 
de mercúrio por grama de cabelo tolerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS). A 
partir dessa constatação, verificou-se a poluição ambiental causada pelo garimpo ilegal 
impacta não só a fauna, mas também a saúde dos povos indígenas que residem ali.    

Tendo isto em perspectiva, a epidemiologia no campo da saúde ambiental atua como 
um forte aliado na promoção de ações em saúde para as populações, como, a realiza-
ção de campanhas de conscientização, a determinação dos locais que necessitam de um 
maior número de profissionais em saúde, maiores remessas em remédios e construções 
de novas unidades de saúde (UBS, UPA’s, HR’s). 

Degradação Ambiental e o Aumento de Doenças Infecciosas
As ações antrópicas ao longo dos anos têm cada vez mais contribuído para a alteração 

negativa do Meio Ambiente, causando sua destruição em várias esferas, como no ar, água, 
solos e biodiversidade. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), essas mudan-
ças têm o potencial de afetar atividades econômicas, infraestrutura e ecossistemas, bem 
como de causar riscos à saúde da população humana. 

Com o passar de pandemias e doenças recorrentes, a discussão sobre a relação de 
patologias como HIV, SARS, H1N1, ebola e até o recente COVID 19, com as mudanças am-
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bientais ganha espaço, visto que, quanto mais altera-se o ambiente, o número de mazelas 
e contágio aumenta. 

Em geral, alguns fatores têm o potencial de disparar a emergência/reemergência de 
várias doenças infecciosas, incluindo o crescimento populacional, os processos migrató-
rios, a urbanização, o comércio internacional, a pobreza e a fome, as guerras, a perda de 
biodiversidade, o desmatamento e as mudanças no uso da terra (Zell et al., 2008).

Outra possível forma de transmissão de doenças infecciosas ligada não apenas às mu-
danças climáticas globais, mas às mudanças ambientais como um todo, é aquela ligada à 
veiculação hídrica. As principais rotas de contaminação por doenças de veiculação hídrica 
estão ligadas ao contato do ser humano com água para consumo, recreação e/ou preparo 
de alimentos, contaminada. O contato com água contaminada pode ser intensificado por 
ações humanas, tais quais a disposição inadequada de esgotos domésticos (OMS, 2003b).

A OMS (2003) também aponta que outras doenças infecciosas como esquistossomo-
se, helmintíase, cegueira do rio, febre hemorrágica venezuelana, cólera, dengue, leishma-
niose cutânea, Oropouche, leishmaniose visceral, doença de lyme e síndrome pulmonar 
do hantavírus podem estar ligadas a mudanças ambientais como barramentos de corpos 
d’água e formação de canais, intensificação de sistemas agrícolas, urbanização não plane-
jada, deflorestação e aberturas de novas habitações, reflorestamentos, aquecimento dos 
oceanos e elevação dos índices de precipitação.

Os impactos negativos da degradação ambiental são fortes contribuintes para a ocor-
rência de pandemias e desastres naturais, muitos decorrentes de fatores como urbaniza-
ção, desmatamento, poluição e hábitos culturais, que corroboram para a maior exposição 
da população a fauna de vetores de patógenos, tais vetores que, quando em seu habitat 
natural, não causam tal malefício.
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Introdução
Para discutir-se sobre epidemia e endemia, termo presentes a muito tempo na histó-

ria da humanidade, é necessário saber diferenciá-los. Para Hipócrates, na Grécia, as pala-
vras epidemia e endemia significavam, respectivamente, visitante e morador. Na atualida-
de, devido ao peso que essas palavras carregam, tem-se uma maior complexidade quanto 
aos seus conceitos. Segundo a Organização Mundial da Saúde – OMS, epidemia é a propa-
gação de uma nova doença em um grande número de indivíduos sem imunização ade-
quada para tal em uma região específica. Já endemia é, por definição, a presença contínua 
de uma enfermidade ou de um agente infeccioso em uma zona geográfica determinada.

Existem variados fatores determinantes e condicionantes de epidemias e endemias, 
como questões econômicas, culturais, ecológicas psicossociais e biológicas (Andrade, 2012). 
O estudo desses elementos é fundamental para entender a origem e possíveis causas as-
sociadas à rápida disseminação e propagação de doenças. Esses dados, então, são estuda-
dos e coletados com a finalidade de servir como base para auxiliar o Estado e a sociedade 
civil na delimitação do plano de ação de enfrentamento, delimitando a área e população 
afetadas, bem como as equipes multidisciplinares de atuação e medidas adequadas de 
combate, como vacinação e promoção do saneamento básico.

Portanto, tem-se que o estudo histórico a respeito das epidemias e endemias é de 
extrema importância, pois entende-se que além de compreender a doença em si e a eti-
mologia dos termos faz-se necessário estudar os fatores associados à manifestação e pro-
pagação de doenças em uma determinada região, já que essas informações servem para 
orientar a tomada de decisões do poder público e da população, visando, sobretudo, en-
tender os diversos fatores que estão atrelados à propagação da doença e promover ações 
de combate e profilaxia (Brasil, 2005).

Epidemia
Epidemía, do Grego, é composto por epí, que significa “sobre” e demos, traduzido 

como “povo” ou “país”. O termo referia-se a doenças que acometiam certas regiões (Bara-
ta, 1987). A fim de entender melhor a terminologia da palavra, é necessário saber em qual 
momento uma doença torna-se epidêmica. Para tanto, existem vários métodos que po-
dem ser utilizados para a detecção da epidemia, como a construção de um histograma ou 
curva epidêmica (Brasil, 2018).

A curva epidêmica é aquela que permite que o investigador obtenha informações 
precisas quanto ao período inicial do surto, podendo traçar o curso da doença para o futu-
ro (Brasil, 2018). A partir dessa curva é possível representar, na forma de gráficos, as frequ-
ências diárias, semanais ou mensais da enfermidade (Brasil, 2010). Caso seja possível obter 
informações quanto à exposição, torna-se possível calcular o período de incubação e até 
estimar o período em que ocorreu a exposição (Rouquayrol, 2017).

O alcance epidêmico do índice de uma doença tem como fatores determinantes a 
situação econômica, cultural, ambiental, psicossocial e biológica da população ou localida-
de que está sendo estudada. E o entendimento desses fatores é importante para um bom 
planejamento de ações de prevenção e controle dos agravos que podem converter-se em 
uma epidemia (Andrade, 2012). Mesmo que alguns fatores sejam mais amplos, ou seja, não 
necessitam, diretamente, de intervenções governamentais para uma resposta rápida e 
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eficiente, é imprescindível a ação de uma governabilidade (Brasil, 2005). 

A gravidade do evento é utilizada como um coeficiente que determina a urgência 
que deve ser dada durante a investigação da doença e na implementação de medidas de 
controle. Os atos de controle precisam ser instituídos durante a investigação (Brasil, 2005).

Conhecer os aspectos diferenciais das epidemias é um fator imprescindível para a 
definição da gravidade da doença. Apesar de parecerem similares, as epidemias têm suas 
particularidades, o que possibilita que sejam integradas a um conjunto ou agrupamento 
(Rouquayrol, 2017). Para caracterização das epidemias, pode ser usado como critério a sua 
fase de duração, classificando-as como epidemia explosiva, quando há uma exposição 
transitória, em um curto intervalo de tempo, de um grupo específico a um agente de agra-
vo, epidemia progressiva, que ocorre devido a uma contaminação em cadeia, e epidemia 
por fonte comum, quando a infecção é por meio de uma fonte comum (água, ar ou ali-
mentos) (Rozenfeld, 2012).

A partir da análise completa do nível de agravo, o curso da doença é determinado 
por um fluxo assistencial, que deve tratar do paciente holisticamente. O fluxo assisten-
cial proposto, deve estar pautado na Atenção Primária à Saúde, definindo as unidades de 
referência, as formas de referência e as formas de contrarreferência em todo o fluxo (An-
drade, 2012). Primeiramente é realizada uma adequação dos protocolos à realidade local, 
para que assim seja possível realizar uma assistência médica correta para a população, 
minimizando as consequências do agravo para o indivíduo. O fluxo segue verificando se 
a unidade de saúde tem capacidade e adequação para o tratamento específico para as 
características clínicas da doença, após isso, finalmente, é possível proteger o indivíduo e a 
população (Brasil, 2005).

Endemia
Etimologicamente, a palavra endemia vem do grego clássico endemos e significa 

“originário de um país, indígena” (De Rezende, 1998). Da Antiguidade ao surgimento da 
estatística teve-se, então, que doenças endêmicas eram aquelas que apresentavam asso-
ciação a fatores sociais e ambientais uma determinada região (Barata, 2000). Atualmente, 
caracteriza-se como endêmica as doenças que mantêm uma incidência constante, com 
variações de valores ao decorrer de um extenso período em certa região (Roquayrol, 2017). 

O monitoramento contínuo da incidência de uma doença através de um diagrama de 
controle leva ao estabelecimento de limites endêmicos, que se definem por um intervalo 
dos desvios-padrão dos históricos de incidências medias de cada mês avaliado (Rozenfeld, 
2000). A partir do diagrama de controle é definida uma faixa endêmica entre os limites 
máximo e mínimo que define a incidência esperada da doença, incidências acima do limi-
te máximo são consideradas situações epidêmicas (Rozenfeld, 2000). 

Endemicidade é definida como a incidência característica de uma doença e tem seus 
valores atribuídos a uma escala nominal: hipoendêmico, mesoendêmico e hiperendêmico. 
Essa escala pode ser utilizada para classificar a prevalência de uma doença entre ocorrên-
cia, situação e incidência (Roquayrol, 2017).

De acordo com Porta (2008), no seu dicionário de epidemiologia, uma enfermidade 
pode ser considerada holoendêmica quando sua incidência tem índices mais prevalentes 
na população infantil de determinada região, ocasionando um estado de equilíbrio, no 
qual a população adulta raramente apresenta evidências da doença. Em alguns países da 
África, como Quênia e Tanzânia, a malária é considerada holoendêmica (Wort, 2006).
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Conclusão
Diante do exposto, observa-se que os termos epidemia e endemia possuem signifi-

cados distintos, porém ambos são fundamentais na compreensão e no controle da pro-
pagação das doenças. A epidemia refere-se a um surto repentino e generalizado de uma 
doença em uma determinada população ou região (Rozenfeld, 2012), enquanto a endemia 
caracteriza uma incidência constante da doença em uma região específica ao longo do 
tempo (Roquayrol, 2017). A detecção e o monitoramento das epidemias são realizados por 
meio de métodos como a construção de curvas epidêmicas, que permitem o rastreamen-
to do curso da doença e a adoção de medidas de controle. A gravidade da epidemia é um 
fator determinante para a implementação de ações urgentes de controle (Brasil, 2005).

Para compreender a gravidade e as características de uma epidemia, é essencial con-
siderar fatores econômicos, culturais, ambientais, psicossociais e biológicos da população 
ou localidade afetada. O conhecimento desses fatores é crucial para o planejamento eficaz 
de ações preventivas e de controle (Andrade, 2012). Além disso, a caracterização das epide-
mias pode ser realizada com base na sua duração e na forma como a infecção é transmi-
tida.

No caso da endemia, a incidência constante da doença ao longo do tempo em uma 
região específica requer o monitoramento contínuo e o estabelecimento de limites endê-
micos (Rozenfeld, 2000). Esses limites ajudam a definir a incidência esperada da doença, 
permitindo a identificação de situações epidêmicas quando as incidências ultrapassam o 
limite máximo. Já a endemicidade é classificada em uma escala nominal, que categoriza a 
prevalência da doença (Roquayrol, 2017).

Em ambos os casos, a compreensão das características e da gravidade das doenças 
é essencial para o desenvolvimento de fluxos assistenciais adequados, que visem tratar 
os pacientes de forma abrangente e oferecer a assistência necessária para minimizar os 
efeitos adversos da doença na população. O planejamento de ações de saúde pública, in-
cluindo intervenções governamentais, é crucial para responder de forma rápida e eficiente 
tanto a epidemias quanto a endemias.

Em suma, o estudo das epidemias e endemias é de extrema importância para a pre-
venção, controle e tratamento de doenças, bem como na tomada de decisões dos órgãos 
públicos de saúde. O monitoramento, a caracterização e a compreensão desses fenômenos 
epidemiológicos permitem a implementação de estratégias eficazes que visam proteger a 
saúde pública e mitigar os impactos negativos causados por essas doenças na sociedade.
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Introdução
No final de 2019, os primeiros casos da doença do novo Coronavírus (SARS-COV- 2) 

foram identificados em Wuhan, uma cidade localizada na China Central. A partir de então, 
propagou-se internacionalmente a incidência de casos da doença notificados em diversas 
localidades, até que em março de 2020 a OMS declarou a COVID-19 como pandemia- ter-
mo que se refere à ampla distribuição geográfica da infecção.

A nível nacional, no dia 26 de fevereiro de 2020, o primeiro caso da doença foi notifi-
cado em São Paulo, apenas 23 dias após o Ministério da Saúde ter declarado o estado de 
Emergência de Saúde pública de Importância Nacional devido aos casos internacionais 
identificados como infecções pelo SARS-COV-2.

Nomeado dessa forma por se assemelhar microscopicamente a uma coroa, o Coro-
navírus foi descrito como um agente etiológico altamente transmissível, principalmente 
através de mãos e de superfícies contaminadas. Trata-se de um vírus de RNA envelopado, 
com um período de incubação entre 2 e 10 dias em média e que afeta primariamente o 
trato respiratório do indivíduo infectado1. Além disso, o estudo do genoma e a comparação 
deste com outros coronavírus conhecidos, indicou que o SARS-COV-2 possui algumas pe-
culiaridades diante de outros vírus, por exemplo a sua grande afinidade com os receptores 
da enzima conversora de angiotensina II e uma mutação de suas proteínas de superfície 
(“spike”) que permite a rápida e ampla multiplicação viral2.

Apresentação e complicações da doença
A infecção pelo Coronavírus tem os pulmões como principais órgãos acometidos, en-

tretanto promove também complicações sistêmicas de natureza cardiovascular, digestó-
ria, renal e nervosa.

Segundo estudos recentes que caracterizam a sintomatologia da doença, uma parce-
la considerável da população infectada é assintomática, enquanto os indivíduos que apre-
sentam sintomas tendem a evoluir principalmente com tosse, febre e dificuldades res-
piratórias. Existem, no entanto, organismos que desenvolvem quadros clínicos de maior 
gravidade, a doença pode cursar com pneumonia, pneumotórax ou falência múltipla de 
órgãos. Isso se torna ainda mais evidente no que se refere a indivíduos com fatores de ris-
co, os quais incluem idade avançada, obesidade, imunossupressão, comorbidades e doen-
ças crônicas2.

Um estudo descritivo realizado em Wuhan, China, com 99 pacientes infectados pelo 
COVID-19, concluiu que cerca de 50% desses pacientes internados já cursavam previamen-
te com alguma doença crônica, dentre as quais, as patologias cardiovasculares, cerebro-
vasculares e diabetes foram as mais prevalentes3.

Quanto ao cenário brasileiro, ao final de junho de 2021, os dados indicavam o total de 
18 milhões de pessoas infectadas, bem como uma média de mais de 500.000 óbitos pela 
infecção a nível nacional. Assim, com base nas informações já disponíveis na literatura, é 
válido analisar não apenas o curso da doença e da pandemia por COVID-19, como também 
as implicações desse fenômeno em outras patologias e síndromes que são prevalentes na 
população brasileira e que também possuem altos níveis de morbimortalidade.



Capítulo 8

53Epidemiologia: saúde & pesquisa - Vol. 01 (2024)

Diabetes e COVID-19
Evidências da literatura indicam que as alterações fisiopatológicas provocadas pela 

infecção por COVID-19 possuem uma relação com o diabetes mellitus tipo 2 ao agravar, 
por exemplo, a taquicardia e a sarcopenia, além de intensificar as disfunções vasculares e 
distúrbios pulmonares obstrutivos4.

Além disso, algumas hipóteses envolvendo a relação entre o diabetes e o agravamen-
to dos casos de infecção pelo Coronavírus sugerem que uma das principais complicações 
que cursam com a doença crônica é a microangiopatia e a toxicidade do vírus em tecidos 
como as células beta-pancreáticas que secretam insulina5.

Um estudo transversal feito em São Paulo, com a análise do quadro de 397.600 pa-
cientes hospitalizados com COVID-19, observou que, destes, 32% evoluíram a óbito e, den-
tre os óbitos, 3 a cada 20 casos se tratava de pessoas com diabetes mellitus5. Essa relação 
de alta prevalência da combinação das duas patologias requer a análise atenta da vigilân-
cia epidemiológica, para que, assim, sejam tomadas as medidas estrategicamente ade-
quadas para reverter essa situação.

Doenças Respiratórias Crônicas e COVID-19
Em razão de seus impactos na saúde pública e das complicações sistêmicas que po-

dem provocar na evolução fisiopatológica, as Doenças Respiratórias Crônicas (DCR) tam-
bém foram identificadas pelos dados da literatura como comorbidades altamente preva-
lentes em pacientes diagnosticados com COVID-19.

As DCR são doenças são responsáveis por altas taxas de hospitalizações- das interna-
ções gerais de pacientes que foram a óbito no Brasil do período de 2013 a 2017, quase 20% 
ocorreram como resultado de doenças do aparelho respiratório6. Dentre estas, destacasse 
a pneumonia, a doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) e a asma como fatores de 
morbimortalidade.

Além disso, verificou-se que o patógeno da Tuberculose também foi considerado um 
fator de risco para a infecção pelo novo Coronavírus, e que o curso simultâneo das duas 
patologias representa uma rápida evolução e agravo dos sintomas7.

Doenças cardiovasculares e COVID-19
Somente durante o ano de 2020, obteve-se no Brasil 1.560.088 mortes, sendo que a 

taxa de mortalidade geral padronizada por idade teve um aumento de 10,15%, se compa-
rado ao ano anterior, passando então de 655,63 para 722,15 mortes por 100 mil habitantes. 
Esse aumento foi maior observado nas regiões Norte e Nordeste8.

A COVID-19 tornou-se a principal causa de morte em todo o Brasil em 2020 (com 
97,58 por 100 mil), estando apenas atrás das DCV (164,03/100 mil) e câncer (103,60/100 mil). 
Porém, nas regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste a COVID-19 foi superada apenas pelas 
DCV, ou seja, esta foi a segunda causa de morte8.

Os pacientes com doenças crônicas não transmissíveis, como o câncer e as doenças 
cardiovasculares, podem ter as condições de saúde agravadas, devido causas diretas e in-
diretas da pandemia, como não possuir condições imunológicas e sistêmicas para comba-
ter a infecção pelo coronavírus de tipo 2, causador da SARS, e pelo acesso e continuidade 
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do cuidado prejudicados nos serviços de saúde, além da detecção precoce, diagnóstico e 
tratamento inicial em declínio8.

Conforme uma projeção para o ano de 2020, utilizando dados relativos a procedimen-
tos diagnósticos e cirúrgicos cardiovasculares de 2016 a 2019, haveria uma tendência de 
crescimento do número desses procedimentos. Porém, dados demonstraram uma queda 
abrupta de 45% do total no ano de 2020, dentre os que tiveram diminuição mais expressi-
va: foram: MAPA, teste ergométrico e Holter 24 horas9. Desse modo, demonstra uma mu-
dança de foco relacionado às preocupações médico-hospitalares para doenças cardiovas-
culares durante o início da pandemia da covid-19.

Concomitantemente, o número de internações hospitalares com causas cardiovascu-
lares, nos meses de março a maio de 2020, obteve uma redução de 15% em relação a 2019. 
Sendo que, as maiores diferenças foram de doenças hipertensivas e reumáticas. Paralela-
mente, houve o aumento de 21% dos óbitos ocorridos por doenças hipertensivas na faixa 
etária de 20-59 anos, somente durante o ano de 20209.

Conforme dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saú-
de (SIH/SUS), no período pré-pandêmico (entre 2018-2019) houveram 385.103 internações 
e 37.808 óbitos por doenças cardiovasculares, mas durante o período pandêmico, ocor-
reram 340.555 internações e 36.490 óbitos. Nesse sentido, houveram quedas da taxa de 
internações, e diminuição de óbitos totais como causa básica das DCV, o que pode ser 
representativo de dados encontrados no DATASUS passíveis de subnotificação, por déficit 
no sistema, ou até mesmo por consequência da pandemia. No período pandêmico, o aci-
dente vascular cerebral ficou em primeiro lugar como causador de internações e óbitos 
por DCV10.

Câncer e COVID-19
Pacientes que possuem o câncer ativo ou em fase de remissão foram descritos como 

sendo um grupo de alto risco à infecção do SARS-CoV-2, já que possuem diversos aspectos 
colaboradores para a maior vulnerabilidade, possuindo assim uma maior chance de evolu-
ção para formas mais graves, com velocidade rápida para a deterioração e posterior óbito. 
Nesse contexto, pacientes com câncer possuem uma taxa de letalidade de 7,6% quando 
infectados pela COVID-19, enquanto pacientes sem condições de comorbidades possuem 
a taxa de 1,4%11.

No ano de 2020, ocorreu uma redução de 44,6% dos exames citopatológicos do colo 
do útero e 42,6% de mamografias, quando comparado a 2019. Somado a isso, os proce-
dimentos de investigação diagnóstica também sofreram mudanças significativas, como 
biopsia (redução de 35,3%) e exames anatomopatológicos (-26,7%). Relacionado aos proce-
dimentos de tratamento de câncer, reduziram as excisões do colo uterino (-32,6%), cirur-
gias oncológicas (-15,7%) e radioterapias (-0,7%)12.

Nessa perspectiva, no ano de 2020, procedimentos relacionados ao rastreamento, in-
vestigação de diagnósticos e tratamentos de câncer sofreram queda na realização, com-
parado ao ano anterior, exceto quimioterapia, em que houve um aumento discreto em 
2020. Relativo aos procedimentos de tratamento, o que houve mais variação negativa fo-
ram para lesões precursoras do câncer de colo de útero12.

No tocante às modificações das internações hospitalares relacionadas ao câncer no 
Brasil, ocorreu uma redução de 13,9 em 2019 para 10,2 em 2020 a cada 100.000 habitantes, 
o que significa uma diferença de taxa de 3,713. No entanto, entre março e dezembro de 
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2020, foram registrados no SIM o total de 181.377 óbitos por causa do câncer. Um número 
que obteve uma redução de 10% que o esperado (200.876)8.

Uma possível explicação para essa representação dos dados que demonstram uma 
redução da mortalidade tanto para câncer e DCV é a atuação do COVID-19 como uma cau-
sa de morte competitiva, que leva a uma migração da causa básica da morte. Desse modo, 
casos de câncer e DCV que teriam um maior risco de óbito próprios dessas doenças, ter-
minaram por ter suas mortes antecipadas e assim obtiveram o diagnóstico final de causa 
por COVID- 198.

Em oposição à queda na taxa de mortalidade das doenças cardiovasculares e câncer 
como causa básica de óbito no Brasil, ocorreu um aumento significativo da mortalidade 
por câncer e DCV como comorbidade, ou seja, agiram como potencializadores em vista da 
infecção do agente patogênico, de 82,1% nos casos de câncer e 77,9% nos casos de DCV. 
Sendo que na região Norte o índice ficou ainda maior, com 154,9% para o câncer e 145,9% 
para DCV8.

Vacinação e COVID-19
O país tem sofrido um declínio no seu desempenho quanto à cobertura vacinal, e 

como consequência houve o ressurgimento de doenças que são preveníveis pela vacina-
ção nos últimos anos13. De modo que entre 2015 e 2019 todas as vacinas apresentaram que-
das significativas, contudo, esse contexto foi exacerbado durante o ano de 2020 devido à 
pandemia. Pois diversos fatores contribuíram, como o distanciamento social e o receio das 
pessoas no comparecimento às unidades de saúde. Conforme a figura 1, todas as vacinas 
apresentaram quedas, exceto a pentavalente. A maior queda vacinal foi de hepatite B em 
crianças com até 30 dias de vida, seguida da BCG e Tríplice viral14.

Figura 1. Brasil – Porcentagem da Cobertura Vacinal por Ano

Fonte: Nunes, (2021)

Com relação a uma análise sobre o percentual de municípios que atingiram as metas 
de coberturas vacinais definidas pelo Plano Nacional de Imunização, menos de 50% de-
les atingiram a meta de qualquer uma das 9 vacinas que estão presentes no Calendário 
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Nacional de Vacinação: poliomielite, tríplice viral, BCG, pentavalente, hepatite B, hepatite 
A, pneumocócica, meningocócica C e rotavírus humano. Obteve-se que o melhor desem-
penho foi da vacinação contra o rotavírus humano, com 46% dos munícipios alcançados 
a meta, em contrapartida, o pior desempenho foi da vacinação da Hepatite B em crianças 
de até 30 dias, com apenas 13% dos municípios14.

Figura 2: Brasil – Porcentagem de Municípios que Atingiram a Meta de Cobertura Vacinal em 2020

Fonte: Nunes, (2021)

À vista disso, o Sarampo é uma doença de infecção vital altamente contagiosa, e por 
conseguinte, considerada um desafio para a saúde pública brasileira. Sua vacinação foi 
iniciada na década de 1960, o que acarretou a redução drástica do número de infectados 
e taxa de mortalidade no país. Essa vacina é oferecida atualmente sob a forma do tríplice 
viral pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI). Durante o período da pandemia do co-
vid-19, a cobertura vacinal contra o sarampo obteve uma redução de 71,31% em 2020, para 
62,59% em 2021, sendo que em 2019 era de 87,33%. Além de que no período pandêmico, 
observa-se um declínio da quantidade de casos, logo, em 2020 tiveram mais de 8 mil ca-
sos, enquanto que em 2021 foram 668 casos. Que pode ser decorrente das recomendações 
sanitárias, tendo em vista diminuir a disseminação do vírus da covid-1915.

A respeito da poliomielite, uma doença que teve sua vacina inativada inserida desde 
2012, para todos os bebês que começam o esquema de vacinação primária, e posterior-
mente ocorreu o término da administração oral contra a Poliomielite, após a erradicação 
mundial16. Entretanto, quando deflagrada a pandemia em 2020, diminuíram 8,04 pontos 
do índice nacional, ficando com 76,15% de cobertura vacinal, em comparação ao ano de 
2019 (84,19%), e essa tendência continuou em 2021, em que o índice de cobertura vacinal 
atingiu 69,94%, ou seja 25,06 pontos abaixo da meta nacional (95%)16.
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Introdução
A Vigilância Epidemiológica é composta por um conjunto de ações coordenadas para 

o entendimento dos fatores determinantes e condicionantes de doenças ou agravos de 
saúde sazonais. Dessa forma, informações são coletadas nessas investigações e disponi-
bilizadas aos profissionais e gestores de saúde, com o propósito de direcionar as ações de 
intervenção para prevenir e controlar alterações na saúde dos indivíduos e da coletividade.1

O Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE) foi instituído no Brasil em 
1975 por meio de ferramentas legislativas a partir das quais se tornou obrigatório notificar 
uma série de doenças transmissívei.1 Após alguns anos, em 1990 com a Lei nº 8.080, o SNVE 
foi incorporado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e seus instrumentos de notificação são 
as mais importantes fontes de vigilância epidemiológica no país até hoje.2

A operacionalização da vigilância epidemiológica compreende um ciclo de funções 
específicas e intercomplementares, desenvolvidas de modo contínuo, permitindo conhe-
cer, a cada momento, o comportamento da doença ou agravo selecionado como alvo das 
ações, para que as medidas de intervenção pertinentes possam ser desencadeadas com 
oportunidade e eficácia.1 Esse processo pode ser dividido, didaticamente, em 7 etapas, sen-
do elas: 1) coleta de dados; 2) processamento dos dados; 3) análise e interpretação dos da-
dos processados; 4) avaliação da eficácia e efetividade das medidas adotadas; 5) promoção 
das ações de prevenção e controle indicadas; 6) recomendação de medidas de prevenção 
e controle apropriados; 7) divulgação de informações pertinentes.

Diante disso, uma importante ferramenta de vigilância é o boletim epidemiológico, 
utilizado para divulgação de informações técnico-científicas para atualizar, monitorar e 
investigar doenças sazonais. Nesse instrumento são divulgadas descrições de monitora-
mento de eventos e doenças com potencial para desencadear emergência de Saúde Pú-
blica; análises da situação epidemiológica de doenças e agravos de responsabilidade da 
SVS; relatos de investigação de surtos e de outros temas de interesse da Vigilância em 
Saúde para o Brasil. 

Portanto, essas publicações fundamentadas em informações relevantes e qualifica-
das, são indispensáveis para aperfeiçoar e direcionar as intervenções na saúde pública do 
país.3

Boletim epidemiológico: importância e funcionalidade
A importância dessa estratégia fica mais evidente e relevante ainda em tempos de 

crise sanitária ou de saúde pública, como a recente pandemia da COVID-19 que foi consi-
derada uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) e epidemias como a atual febre maculosa, dengue 
sazonal, gripes e outras patologias. Nesse contexto, o monitoramento epidemiológico é 
imprescindível como uma forma de se elaborar previsões e demonstrar o padrão da doen-
ça emergente e, assim, transformar os dados em informações relevantes para programar 
as políticas de saúde e assistência, visando seu efetivo controle.4

Fonte de dados e produção do boletim epidemiológico

O SNVE conta com o auxílio dos Sistemas de Informação em Saúde (SIS) para a cap-
tação de alterações no perfil de morbimortalidade da população brasileira. Esses sistemas 
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tem a finalidade de disponibilizar suporte para o planejamento e tomada de decisões a 
nível municipal, estadual ou federal. O mais importante SIS é os Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Sinan), esse é alimentado pela notificação e investigação de casos 
ou agravos de doenças que constam na lista nacional de doenças de notificação compul-
sória, alguns estados podem incluir doenças específicas em casos de endemias, surtos ou 
epidemias.

As doenças de notificação compulsória nacional são: Botulismo, cólera, coqueluche, 
dengue, difteria, doença de Chagas, doença de Creutzfeldt-Jakob, doença por Haemo-
philus Influenza, doença meningocócica, doença de suspeita de disseminação intencio-
nal (antraz, pneumônicob, tularemiac, varíola), doenças febris hemorrágicas emergentes, 
doença por vírus Zika, esquistossomose, febre amarela, febre Chikungunya, febre do Nilo 
Ocidental, febre maculosa, febre tifoide, hanseníase, hantavirose, hepatites virais, HIV/
AIDS, leishmaniose tegumentar americana, leishmaniose visceral, leptospirose, malária, 
poliomielite, peste, raiva humana, síndrome da rubéola congênita, doenças exantemáticas 
(sarampo, rubéola), sífilis, síndrome da paralisia facial aguda, síndrome respiratória aguda 
grave associada ao coronavírus, tétano, toxoplasmose, tuberculose, varicela (caso grave 
internado ou óbito).5

A notificação se dá pela ficha individual de notificação e pela ficha individual de in-
vestigação, seu preenchimento deve ser realizado por qualquer profissional de saúde e 
em casos de suspeição qualquer popular pode fazer a notificação aos serviços de saúde. 
Os dados são colhidos e enviados a nível federal, nessa instancia ocorre o processamen-
to, analise e divulgação. Além disso fazem parte também o sistema de informação sobre 
mortalidade (SIM), realizado a coleta de dados por meio da declaração de óbito (DO), o 
Sistema de informação de Nascidos Vivos (Sinasc), pela declaração de nascido vivo, e o sis-
tema de informações hospitalares (SIH/SUS), utiliza como instrumento de coleta de dados 
a autorização de internação hospitalar. Logo, esses sistemas são integrados ao DATASUS 
para processamento em nível nacional. A partir desses dados disponibilizados são feitas 
análise do padrão epidemiológico das doenças, taxa de internação, taxa de mortalidade 
e morbidade. A Secretaria de vigilância em Saúde produz um boletim eletrônico disponi-
bilizado em   https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/boletins/
epidemiologicos.6

A portaria N 15º, de 26 de abril de 2018,7 institui as responsabilidades da equipe edito-
rial e suas devidas atribuições para a confecção do boletim epidemiológico. 

Boletim epidemiológico no contexto da pandemia da COVID-19 
No ano de 2019 iniciou-se a disseminação do Sars-Cov-2 em nível global, em 30 de 

janeiro de 2020 foi declarado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pelo Ministério 
da Saúde uma emergência na saúde pública internacional e nacional, respectivamente, 
tendo o vírus atingido todos os continentes, caracterizando uma pandemia.8 Conforme é 
determinado para as situações emergenciais na saúde pública tornou-se obrigatória a no-
tificação em 24 horas a suspeitas de casos de pneumonia indeterminada ao Centro de In-
formações e Estratégias de Vigilância em Saúde (CIEVS).3 As ações coordenadas pelo CIEVS 
atuam em níveis, municipais, estaduais e federais a fim de descentralizar a execução das 
ações de controle da doença, o uso da ferramenta na tomada de decisões, aperfeiçoando 
a comunicação e a articulação entre os serviços de saúde. Entre os métodos de contenção 
da doença foram adotadas medidas não farmacológicas, como o distanciamento social e 
o uso de máscaras.9
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Esse evento ocasionou mudanças em todo as áreas da saúde no momento vigen-
te, a divulgação das informações referente a doença foi disseminada a população geral 
com a finalidade de informar e conter a doença. Os boletins epidemiológicos se tornaram 
ferramentas de extrema importância, sendo, sem situações corriqueiras produzidos com 
periodicidade anual, a fim de delinear um perfil da população afetada por determinadas 
doenças, passava agora a ser atualizado semanalmente, com atualizações diárias em sites 
da OMS e com livre acesso.10

Pode-se observar nesse momento a importância da utilização da estratégia do bole-
tim epidemiológico para demonstrar o padrão de comportamento da doença e delimita-
ção de ações que podem minimizar seus efeitos, transformando dados em informações 
capazes de produzir políticas de saúde e assistência.4 Um estudo1 fez uma observação do 
impacto da produção de boletins epidemiológicos no estado de Minas Gerais, que retra-
tou sua importância na prática, com sua confecção foi possível realizar ações de extensão 
para a população sendo capaz de repassar informações acerca da gravidade da doença e 
orientações sobre métodos de prevenção da transmissão do vírus. Além disso, no contexto 
na pandemia houve uma massiva disseminação de Fake News para a população, este bo-
letim também surtiu efeito nesse meio, uma vez que passava a realidade atual de forma 
condensada e cronológica com melhor compressão técnico-científica.1
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Introdução
A associação internacional de epidemiologia (1973) define epidemiologia como o “es-

tudo de fatores que determinam a frequência e a distribuição das doenças nas coletivida-
des humanas”. Ou seja, o foco não está no indivíduo, apesar de que quando falamos em 
perfil epidemiológico, por exemplo, empregamos uma construção no singular, ela acaba 
por tratar de um grupo de pessoas como o objetivo de entender os problemas que asso-
lam uma população e proporcionar dados para planejamento, prevenção e controle da 
moléstia analisada.1

Existem dois motivos para se usar populações na epidemiologia. Em primeiro lugar, 
apesar de haver interesse no indivíduo, o principal objetivo da epidemiologia é melhorar 
não apenas a sua saúde, mas a de todo o perfil da população em que esse indivíduo está 
inserido. Outro motivo para essa preferência é a possibilidade do uso de inferências sobre 
a relação de determinados fatores a uma doença, o que não seria possível apenas com o 
estudo de uma pessoa, o qual outros problemas poderiam estar vinculados ao surgimento 
de algum dos sintomas não expressamente relacionados a doença em questão.2

Esse estudo de fatores chamado de epidemiologia pode se dá diversas formas. Em 
toda pesquisa, é de fundamental importância escolher com cuidado o tipo de estudo a 
ser empregado, afinal, cada um possui um objetivo e um padrão de análise diferente dos 
demais, o que os garante como únicos, dentro de suas próprias especificidades, podendo 
apresentar vantagens ou desvantagens, dependendo da situação analisada.3

Tipos de estudo
Segundo Rouquayrol (2021)4, apesar de existir uma ideia de que a etapa de análise dos 

dados é a mais difícil em uma pesquisa epidemiológica, na verdade o desenvolvimento do 
estudo é parte mais complicada, uma vez que envolve múltiplas sub etapas para sua rea-
lização, sendo o delineamento de um tipo de pesquisa apenas o quarto ponto a ser visto. 
Assim, antes, é necessário que o pesquisador tenha elaborado uma questão de pesquisa, 
defina que variáveis usará no estudo e construa um instrumento de coleta de dados.

Existem dois tipos de estudos epidemiológicos para escolha do pesquisador, poden-
do eles serem classificados em epidemiologia observacional e epidemiologia experimen-
tal, cada um com algumas subdivisões a serem discutidas adiante.5

Epidemiologia observacional
Os estudos observacionais podem ser descritivos ou analíticos, sendo caracterizados 

pela não intervenção do pesquisador, que apenas limita-se a observar o evento em ques-
tão, sem atuar de forma a intervi-lo.3 Para Medronho (2018)2, são necessárias a análise três 
dimensões para classificação da epidemiologia observacional: a estratégia de observação, 
o esquema de seleção e unidade de observação.

A estratégia de observação pode ser seccional, quando não é feito um recorte tem-
poral, mas utiliza-se apenas um determinado momento para a coleta de dados ou longi-
tudinal, quando pelo menos duas observações são realizadas em tempos diferentes. Já o 
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esquema de seleção, pode ser completo ou incompleto. É dito como completo quando 
são selecionados todas as pessoas em que surgiram a doença, enquanto é incompleto 
quando a seleção dá-se por apenas um recorte dos não-casos. Por fim, a última dimensão 
a ser analisada na classificação taxonômica do estudo observacional é a unidade de sele-
ção, que pode ser individual ou ecológica. A primeira acontece quando as informações são 
obtidas em um nível pessoal, enquanto a segunda é quando são obtidas em um conglo-
merado de indivíduos.2

Estudos descritivos
Estudo Descritivo é um estudo observacional um pouco mais raso que o estudo analí-

tico, sendo frequentemente uma base para pesquisas futuras, pois podem gerar hipóteses 
que poderão ser respondidas em outros estudos, como o caso do primeiro estudo sobre a 
descrição de sintomas que posteriormente levou a descoberta e o surgimento de inúme-
ros estudos sobre a doença que ficou mundialmente conhecida como AIDS.3

A epidemiologia descritiva visa responder quando, onde e quem adoece, ou seja, o 
tempo, o lugar e as características da pessoa que adoeceu, afinal, para a última pergunta, 
não importa saber o nome de quem adoeceu, mas seu sexo, idade, escolaridade e outros 
atributos comuns às pessoas que desenvolveram a mesma doença. As fontes para essa 
pesquisa podem ser primárias – dados coletados com o estudo, ou secundárias – dados já 
pré-existentes.5

O Brasil possui importantes bancos de dados secundários disponíveis para consulta 
para todo cidadão interessado em fazer pesquisa. Para isso, basta acessar o sítio eletrôni-
co “informações de Saúde (TABNET)”, onde será possível conseguir dados sobre algumas 
doenças como tuberculose, AIDS, hipertensão e diabetes, além de estatísticas vitais sobre 
nascidos vivos e mortalidade, sendo que essas informações vão muito além de um dado 
simplista como número total de pessoas doentes, nascidos vivos e óbitos, mas possuem 
uma descrição no qual é possível selecionar diversos fatores para análise. Para dados sobre 
hipertensos e diabéticos, por exemplo, é possível selecionar variáveis como região, tabagis-
mo, sedentarismo, doença renal associada, faixa etária e sexo.

Considerando a abrangência nacional do DATASUS, é possível verificar a existência 
nos anais científicos de artigos variados realizados sobre os (e nos) mais diversos lugares 
do Brasil. A partir desses dados, é possível fazer uma análise tanto a nível local, quanto na-
cional, como é comumente observado em publicações científicas. Exemplos do exposto 
são os artigos “indicadores epidemiológicos de febre chikungunya e infecção por zika vírus 
no município de Marabá”, de Dos Santos Junior et al. (2020)6 e “caracterização dos surtos 
de febre amarela no Brasil no período de 2001 a 2013” de Finotti et al (2017)7, em que os 
autores utilizaram de dados presentes no TABNET para produzirem sua análise descritiva, 
gerando conhecimento disponível ao público e por conseguinte aos gestores de saúde 
para análise e tomadas de decisões que possam prevenir as situações analisadas.

Estudos ecológicos
Enquanto os estudos descritivos, apesar de mais rasos que os analíticos, utilizarem 

dados bastantes precisos dos indivíduos, os estudos ecológicos são pesquisas relacionadas 
às características de grupos. Diferem-se de outras pesquisas de análise conjunta, justa-
mente por esse critério grupal não ser tão específico, isto é, nos estudos ecológicos não 
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temos dados individuais, mas dos grupos. Com esse tipo de pesquisa, é possível tentar 
fazer uma relação de risco de desenvolvimento de determinada doença devido a algum 
fator analisado, a partir de dois dados diferentes – fator de risco em questão e número de 
pessoas que contraíram a doença8. Um estudo realizado por Boing e Boing (2008)9 ilustra 
bem essa ideia de pesquisa ecológica. Nele, os autores se propuseram analisar o índice de 
mortalidade infantil por causas evitáveis no Brasil utilizando dados disponíveis no Sistema 
de Informação sobre Mortalidade (SIM) associando-os com indicadores de grupo como o 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e o coeficiente de Gini.

Um problema bastante comum a esse tipo de estudo é a chamada “falácia ecológica”. 
A falácia ecológica é um viés que pode ocorrer a partir de conclusões precipitadas dos da-
dos analisados. Isso ocorre porque nos estudos ecológicos não se têm dados individuais e 
descritivos de cada indivíduo para saber se o que aconteceu com ele foi realmente devido 
a relação estabelecida no estudo ou por outra causa não determinada.3 No exemplo dado 
anteriormente, outros fatores que não estão presentes no artigo também podem estar as-
sociados a mortalidade infantil por causas não evitáveis, como por exemplo atendimento 
não qualificado durante o parto.

Estudos transversais
Estudos transversais, também chamados de seccionais, são assim nomeados devido 

o recorte de tempo. Nesses estudos, não são feitas análises em dois momentos e por isso 
não é possível estabelecer uma relação causal mais fidedigna, más é bastante útil para o 
levantamento de hipóteses para pesquisas posteriores e para descobrir prevalências e fa-
tores de risco.2

A identificação de fatores de risco é mais bem analisada aqui, se comparada a estu-
dos ecológicos, principalmente por termos dados mais individualizados. Nesse sentido, é 
possível observar todos os sintomas que afligem o doente e compará-lo com outros do 
mesmo grupo. Tendo isso em mente, Hellwig, Munhoz e Tomassi (2016)10 realizaram um 
estudo em Pelotas/RS para identificar a prevalência e os fatores associados a sintomas 
depressivos em idosos. No artigo, os autores utilizaram questionário para obtenção dos da-
dos necessários com perguntas simples do tipo “sim ou não” relacionadas a características 
demográficas, socioeconômicas, comportamentais e de saúde.

Esse é um exemplo bem característico dos estudos transversais, mas que também 
pode ser uma amostra de uma de suas desvantagens. O questionário é aplicado apenas 
uma vez e obtém-se os dados daquela situação, quando de sua aplicação. Como Lima-
-Costa e Barreto (2003)5, não é possível saber a doença – no caso descrito, os sintomas 
depressivos - já estavam presentes desde antes do surgimento daquele fator de risco em 
questão, o que o torna, segundo os autores, “um delineamento fraco para determinar as-
sociações do tipo causa-efeito”.

Estudos de casos e controle
Os estudos de casos e controles são longitudinais, portanto, requerem um tempo de 

acompanhamento. São assim chamados devido a seleção de pessoas divididas em dois 
grupos: os com a doença (casos) e os sem a doença (controle). São uma ótima forma de 
investigar causas de doenças pois utilizando um bom grupo de pessoas com a doença e 
sem a doença, é possível fazer um retrospecto de porquê tais pessoas em determinada 
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comunidade desenvolveram a doença e as demais não.3

No Nordeste, um estudo foi realizado para descobrir quais fatores estavam associa-
dos ao câncer de boca. Para isso, os pesquisadores utilizaram um grupo de 127 pessoas 
com esse tipo de câncer no Centro de Referência de Lesões Bucais, e 254 indivíduos sem 
a doença e que estavam nesse mesmo centro como grupo de controle. Foram observadas 
diversas variáveis como sexo, idade, cor da pele, situação conjugal, escolaridade, residên-
cia e ocupação, mas no fim, o que se demonstrou realmente associado ao surgimento de 
câncer de boca foi o tabagismo e alcoolismo.11

Assim, fica claro que apesar de muitas vezes os resultados demonstrem-se relaciona-
dos com poucas variáveis do total estudada, ainda assim um bom número de variáveis é 
importante, afinal, não se sabe desde o início o que se relacionará com a doença ou mes-
mo que se tenha uma ideia, descobertas podem acabar surgindo com o fim do estudo.

Estudos de Coortes
No estudo de coorte modelo, o pesquisador cria dois ou mais grupos de pessoas sau-

dáveis que têm exposição diferente a uma possível causa da doença. Esses grupos são 
chamados de coortes do estudo, sendo um deles a coorte exposta – os indivíduos que ti-
veram contato com a suposta exposição causal, e o outro a coorte de referência, que não 
teve contato com a substância.12 Pode haver mais de dois grupos, cada um representando 
diferentes níveis ou tipos de exposição.

Estes estudos (também chamados de longitudinais ou de “follow-up”), podem ser 
retrospectivos ou prospectivos, e ambos partem do pressuposto que o pesquisador irá 
acompanhar uma população ao longo do tempo para buscar possível associação entre 
exposição e desfecho.11

Prospectivos ou contemporâneos:
São os estudos de coorte que estão acontecendo no tempo presente, com previsão 

de acompanhamento por um tempo específico. Nesse caso, estipula-se uma observação 
do tempo presente até uma data futura. A exposição pode já ter acontecido ou não, mas o 
desfecho ainda não aconteceu.12

Um exemplo de estudo de coorte prospectivo é uma pesquisa para verificar a relação 
entre a incidência de câncer de pulmão e a exposição à fumaça do cigarro. Começa-se 
selecionando o grupo de indivíduos expostos à fumaça do cigarro e outra amostra de indi-
víduos que não são expostos. Depois, após um período específico, verifica-se o quanto os 
indivíduos expostos ao cigarro estão mais sujeitos ao câncer de pulmão.11

Retrospectivos ou histórico
São estudos de coorte que se analisam a partir de registros do passado até a data 

presente. Esse tipo de estudo só é viável quando existem dados e arquivos organizados 
e completos. Nesse caso, a exposição e o desfecho já aconteceram antes de a pesquisa 
começar.12 Ou seja: analisa no presente os desfechos relativos a uma exposição que acon-
teceu no passado.
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Epidemiologia experimental
Os estudos experimentais ou de intervenção constitui uma importante ferramenta 

na construção de evidências científicas para a prática clínica e para a saúde pública. Dessa 
forma, este tipo de pesquisa envolve a tentativa de mudar os determinantes de uma doen-
ça, tais como: exposição, comportamento, ou condução de um tratamento, com o intuito 
de modificar, de alguma forma, o desencadeamento da patologia.3

Em vista disso, as pessoas que serão analisadas são escolhidas com base em sua con-
dição clínica atual e depois classificadas em grupos. Um desses grupos, conhecido como 
grupo experimental, é submetido a uma intervenção que acredita- se que seja superior ao 
tratamento disponível, enquanto o grupo controle, também conhecido como grupo de 
comparação, é submetido às mesmas circunstâncias do grupo de intervenção, exceto pelo 
fato de não receber a mesma variável, mas sim um tratamento diferente, geralmente con-
vencional ou placebo. Posteriormente, os efeitos dessa interferência são medidos através 
da comparação do desfecho nos grupos experimental e de controle.3

As medidas são determinadas de acordo com o protocolo de estudo em uso, portanto, 
considerações éticas são fundamentais para garantir a integralidade da pesquisa. Dessa 
maneira, os grupos devem ser idênticos, e todas as circunstâncias relevantes que afetam 
o desfecho devem ser reguladas. Sendo assim, se o tratamento não tiver efeito, o grupo 
experimental terá um resultado semelhante ao grupo convencional ou de placebo, e qual-
quer diferença será consequência do acaso3. Logo, os estudos experimentais estão sujeitos 
a uma série de restrições uma vez que envolvem intervenções na saúde das pessoas.

De acordo com o livro de Epidemiologia Básica (2010)3, entre os principais delinea-
mentos experimentais, os seguintes se constituem como principais:

•	 Ensaios clínicos randomizados, cujos participantes são os pacientes;

•	 Ensaios de campo, em que os participantes são pessoas saudáveis;

•	 Ensaios comunitários, onde os participantes são os próprios membros da comuni-
dade.

Ensaio clínico randomizado
O ensaio clínico randomizado (ECR) é realizado com o intuito de avaliar os efeitos de 

uma intervenção específica. Para isso, os participantes são escolhidos de maneira aleató-
ria e divididos em dois grupos: intervenção e controle. Após a avaliação dos resultados, as 
diferenças entre os desfechos de ambos os grupos são comparadas.12

Os Ensaios Clínicos Randomizados (ECR) são Considerados o “padrão ouro” na avalia-
ção de novos Tratamentos, e há três razões para isso: 1ª) É possível avaliar a diferença entre 
os tratamentos de forma imparcial; 2ª) a randomização facilita o cegamento do tipo de 
tratamento alocado; e 3ª) viabiliza o uso de testes estatísticos baseados na teoria da pro-
babilidade.15

A randomização surge como uma importante ferramenta para reduzir o viés em estu-
dos comparativos, pois sem a seleção aleatória dos pacientes que iram receber um deter-
minado tratamento, as comparações entre os procedimentos poderiam ser afetadas por 
uma seleção tendenciosa de participantes com característica específica.15 Dessa forma, 
embora ainda ocorra a possibilidade de erros, com a randomização, as fontes de viés são 
minimizadas e os resultados se tornam mais confiáveis.
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Ensaios de campo
Ensaios de campo e ensaios clínicos são diferentes. O foco do ensaio de campo é o 

estágio inicial ou a prevenção da doença. Ou seja, nestes ensaios os sujeitos pesquisados 
ainda não possuem a doença, são sujeitos saudáveis, mas estão sob risco de desenvolvê-la. 
Outra diferença é que a coleta de dados geralmente é feita fora das instituições, com pes-
soas da população em geral, e como estes ensaios visam prevenir a ocorrência de doenças, 
mesmo aquelas com baixa frequência é necessário envolver um grande número de pesso-
as, tornando-os caros e logisticamente complicados.12 Um exemplo desse tipo de ensaio é 
o teste da vacina Salk para prevenção da poliomielite, que envolveu mais de um milhão de 
crianças. Desse modo, os ensaios de campo podem avaliar intervenções que visam reduzir 
a exposição a riscos sem medir necessariamente a ocorrência da doença.3

Ensaios comunitários
Os ensaios comunitários são uma extensão dos ensaios de campo. Em estudos expe-

rimentais desse tipo, a unidade de análise destina-se a comunidades, cidades ou regiões, 
em vez de indivíduos específicos. O objetivo é avaliar a efetividade da intervenção testa-
da, muitas vezes, quando não é possível ou não é viável conduzir estudos randomizados 
com tal intervenção. Esse delineamento é particularmente apropriado para doenças que 
tenham suas origens nas condições sociais e que possam ser facilmente influenciadas por 
intervenções dirigidas ao comportamento do grupo ou do indivíduo.3

Um exemplo desse estudo foi a fluoretação artificial de Grand Rapids, Michigan, EUA. 
Após 10 e 15 anos do início da fluoretação, estudos epidemiológicos revelaram uma redu-
ção de cerca de 50% na experiência de cárie. A partir destes resultados, a fluoretação das 
águas foi recomendada como medida de Saúde Pública pelas principais organizações e 
entidades da área, tendo sido implantada no Brasil em 1953.16

Conclusão
Ao longo deste capítulo foram demonstrados alguns conceitos básicos da epidemio-

logia e os delineamentos de estudos epidemiológicos observacionais e experimentais, que 
podem ser utilizados para a investigação de doenças e fatores associados a elas na popu-
lação. Além dos aspectos abordados, é importante lembrar que o desenvolvimento de um 
estudo epidemiológico envolve, pelo menos, seis etapas até sua definição.

•	 Definição dos objetivos;

•	 Escolha do delineamento adequado, segundo a viabilidade do estudo e os recur-
sos disponíveis;

•	 Identificação da população de estudo;

•	 Planejamento e condução da pesquisa;

•	 Coleta, análise e interpretação dos dados;

•	 Divulgação dos resultados.

Dessa forma, o papel primordial da epidemiologia é servir de base para desenvolver 
políticas que afetam a saúde das populações, incluindo medidas de prevenção e contro-
le de doenças.17 Como explicado nos capítulos anteriores, os estudos epidemiológicos de 
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boa qualidade e delineados de forma a contemplar as especificidades da população, são 
essenciais para subsidiar o desenvolvimento de políticas de saúde adequadas à realidade 
da nossa sociedade. Assim, a epidemiologia pode ser considerada a “ciência básica” da 
prevenção.8

À medida que novos desafios surgirem para a epidemiologia no futuro, os dilemas 
éticos e profissionais enfrentados por essa disciplina também continuarão em constante 
evolução. No entanto, é essencial que haja um diálogo contínuo entre epidemiologistas e 
diversos outros públicos que utilizam resultados de estudos epidemiológicos, tais como 
médicos, formuladores de políticas e pessoas afetadas por novas políticas de saúde e pre-
venção nos próximos anos.8
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Introdução
O Sistema Único de Saúde (SUS) destaca-se por ser um dos maiores, mais extensos e 

complexos sistemas de saúde pública em escala global. Abrange um amplo espectro de 
ações e serviços que englobam desde o cuidado primário até níveis de complexidade mais 
avançados, desde a atenção básica, média e de alta complexidade, serviços de urgência e 
emergência, atenção hospitalar, vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental, além da 
assistência farmacêutica.

A análise dos dados provenientes do SUS não apenas permite o acompanhamento da 
implementação das políticas de saúde, mas desempenha um papel crucial na detecção 
de possíveis irregularidades na execução dessas políticas. Por exemplo, a identificação de 
taxas de atendimento por habitante que estejam muito abaixo da média nacional, ou cus-
tos de internação mais elevados do que o praticado na maioria das instituições para um 
mesmo procedimento pode resultar em gastos substanciais por parte do SUS, destinados 
a atendimentos considerados inadequados (Barbosa, 2019).

Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) são ferramentas e estruturas organizacio-
nais responsáveis por auxiliar e validar a vigilância epidemiológica no Brasil, atuando como 
ferramentas que que coletam, armazenam, processam, gerenciam e disponibilizam infor-
mações relacionadas à saúde. Eles desempenham um papel fundamental na gestão, pla-
nejamento, modernização e promoção da eficiência, segurança e qualidade dos serviços 
de saúde, além de contribuírem para o monitoramento e controle de doenças, bem como 
para a formulação de políticas de saúde embasadas em evidências, auxiliando na tomada 
de decisões pelos gestores da saúde pública (Coelho Neto; Chioro, 2021). 

Sistema de Informação em Saúde (SIS)
No Brasil, existem vários sistemas de SIS que desempenham papéis essenciais na co-

leta, armazenamento e análise de dados relacionados à saúde pública. Em razão da rele-
vância para a VE, alguns deles se destacam (Gondim; Christófaro; Miyashiro, 2017) e alguns 
elementos são essenciais dos SIS, conforme ilustrado do QUADRO 1.
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SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE (SIS) ELEMENTOS GERAIS ESSENCIAIS

SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE AGRAVOS DE NOTIFICAÇÃO 

(SINAN): 

Tem a função de coletar dados referentes a doenças de notifica-

ção compulsória. Abrange todas as esferas governamentais, con-

tribuindo para alimentar bancos de dados em níveis municipais, 

estaduais e nacionais.

SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE MORTALIDADE (SIM): 

Concentra informações provenientes das declarações de óbito, 

proporcionando uma visão abrangente das causas de morte e 

circunstâncias relacionadas.

SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE NASCIDOS VIVOS (SI-

NASC): 

Reúne dados oriundos da declaração de nascido vivo, abrangen-

do informações sobre a gestação, o feto, o parto, a criança nasci-

da e os cuidados pré-natais.

SISTEMA DE INFORMAÇÕES HOSPITALARES (SIH): 

É responsável por coletar informações relacionadas à 

hospitalização, permitindo uma análise detalhada das 

internações hospitalares.

SISTEMA DE INFORMAÇÕES AMBULATORIAIS DO SUS (SIA/

SUS): 

Concentra informações sobre atendimentos e procedimentos 

ambulatoriais, fornecendo uma visão abrangente das atividades 

no âmbito do SUS.

SISTEMA DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE PARA ATENÇÃO BÁSI-

CA (SISAB): 

Abrange o registro de informações geradas por todas as equipes 

de atenção básica à saúde. É composto por dois sistemas de cole-

ta de dados: Coleta de Dado Simplificado e Prontuário Eletrônico 

do Cidadão.

SISTEMA DE VIGILÂNCIA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (SIS-

VAN): 

É um sistema de informação em saúde utilizado no Brasil para 

monitorar e avaliar o estado nutricional e o consumo alimentar 

da população.

	• Coleta de dados (primários ou secundários) provenientes de 

várias fontes, como hospitais, clínicas, laboratórios, consultórios 

médicos, registros de pacientes, sistemas de vigilância epidemio-

lógica e outras fontes relacionadas à saúde; 

	• Armazenamento de dados em Bancos de Dados seguros e 

acessíveis, muitas vezes em formatos eletrônicos para facilitar o 

gerenciamento e a recuperação de informações;

	• Processamento dos dados, por análise estatística, classifica-

ção, codificação e agregação, a fim de extrair informações úteis 

e relevantes;

	• Gerenciamento de Informações de Pacientes, por registros 

que incluem históricos médicos, diagnósticos, tratamentos, pres-

crições e outras informações clínicas essenciais.

	• Vigilância Epidemiológica (VE), para rastrear surtos de doen-

ças, monitorar tendências de saúde e identificar áreas geográfi-

cas ou grupos populacionais com maior risco de problemas de 

saúde específicos.

	• Planejamento e Alocação de Recursos de forma eficiente, per-

mitindo que os responsáveis pela saúde pública e profissionais 

da saúde tomem decisões informadas sobre como distribuir pes-

soas, orçamento e equipamentos.

	• Pesquisa em Saúde, fornecendo informações para estudos clí-

nicos, análises de eficácia de tratamentos e investigações sobre a 

saúde da população.

	• Apoio à Tomada de Decisões, por fornecerem informações em 

tempo real ou sob demanda, o que auxilia na formulação de po-

líticas e no desenvolvimento de estratégias baseadas em evidên-

cias.

	• Melhoria da Qualidade de Cuidados de Saúde, ao identificar 

áreas que requerem melhorias e avaliar o desempenho de insti-

tuições de saúde e profissionais.

Esses sistemas desempenham um papel fundamental na coleta, organização e disse-
minação de informações de saúde no Brasil, sendo vitais para o monitoramento de doen-
ças (Gondim; Christófaro; Miyashiro, 2017).

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATA-
SUS)

O Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) é um órgão 
pertencente à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde (MS) cujo funcionamento rela-
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ciona-se diretamente à ação produtora, receptora, ordenadora e disseminadora de infor-
mações (Ferraz, 2009). Foi estabelecido em 1991, concomitantemente à criação da Funda-
ção Nacional de Saúde (FUNASA), conforme o Decreto 100, de 16 de abril de 1991. O DATASUS 
é um órgão subordinado ao Ministério da Saúde e tem a responsabilidade de desenvolver, 
pesquisar e integrar tecnologias de informática que viabilizem a implementação de siste-
mas na área da saúde, conforme estabelecido no Decreto 6.860/2009 (Barbosa, 2019). 

Adicionalmente, o DATASUS desempenha um papel crucial como provedor de solu-
ções de software para as secretarias estaduais e municipais de saúde, e atualmente dispões 
de uma infraestrutura de conectividade com links distribuídos em diversas cidades brasi-
leiras, estabelecendo conexões com todos os Núcleos Estaduais do Ministério da Saúde, o 
que inclui a Funasa, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e as 27 secretarias 
estaduais de saúde. Essa abrangente rede de comunicações facilita a troca de informações 
e a coordenação entre as instâncias de saúde em todo o país (Barbosa, 2019).

O Tabwin e Tabnet são aplicativos de tabulação de dados que permitem o download e 
manuseio de informações consolidadas de vários sistemas (SIASUS, SIH-SUS, ISOB, SIM, Si-
nasc etc.) sem que haja necessidade de consultar diretamente as bases de dados de cada 
um deles (Barbosa, 2019). O TabNet funciona como um sistema de acesso público desen-
volvido pelo DATASUS, atuando como uma plataforma online que disponibiliza uma vasta 
quantidade de informações e dados relacionados à saúde pública no Brasil. 

O sistema oferece uma série de opções de consulta e visualização de dados, permi-
tindo que os usuários acessem informações sobre indicadores de saúde, estatísticas de 
mortalidade, morbidade, atendimentos hospitalares, epidemiologia, informações demo-
gráficas, entre outros. Os dados podem ser filtrados por período, localização geográfica 
(como estados e municípios), faixa etária, sexo e outros critérios, o que torna o TabNet uma 
ferramenta poderosa para análise e pesquisa em saúde pública, e que contribui significa-
tivamente para a transparência e a tomada de decisões informadas.

Como realizar uma pesquisa nos dados do DATASUS?
Para realizar uma pesquisa nos dados do DATASUS, é necessário seguir alguns passos:

1. Acesse o Portal DATASUS: Vá para o site oficial do DATASUS, que é o portal onde 
a maioria dos dados de saúde públicos no Brasil é disponibilizada. O endereço é: 
https://DATASUS.saude.gov.br/.

2. Navegue pelas opções: No site do DATASUS, você encontrará várias opções de na-
vegação e consulta de dados. Aqui você precisará clicar na opção “TabNet”, e isso 
pode ser feito de duas formas:

•	 Opção 1: Acesse o link “Acesso à informação”, no menu principal, depois direcione 
a página para clicar no botão “TABNET”.

Fonte: Autoria própria, baseada em BRASIL, 2020.
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•	 Opção 2: na página inicial, direcione até “Serviços para o Cidadão” e clique no botão 
“TABNET”.

 Fonte: Autoria própria, baseada em BRASIL, 2020.

3. Escolha a seção que corresponda aos dados que você deseja consultar.

4. Selecione o estado e município: Em muitas seções, você precisará escolher um es-
tado e um município específico para acessar os dados relacionados a uma região 
geográfica específica. Se for o caso, selecione o estado e o município de interesse.

5. Escolha os parâmetros da pesquisa: Dependendo da seção escolhida, você terá a 
opção de selecionar diversos parâmetros para refinar sua pesquisa, como período 
de tempo, indicadores específicos, faixa etária, entre outros. Escolha os parâmetros 
que se aplicam à sua pesquisa.

6. Execute a pesquisa: Após selecionar os parâmetros desejados, clique no botão de 
pesquisa ou “consultar” para executar a pesquisa.

7. Analise os resultados: Os resultados da pesquisa serão apresentados em tabelas, 
gráficos ou relatórios, dependendo da seção e dos parâmetros selecionados. Você 
poderá visualizar, baixar ou imprimir os resultados conforme necessário.

8. Explore as opções de exportação: Em muitos casos, o DATASUS oferece a opção de 
exportar os dados em formatos como CSV, XLS, PDF, entre outros, para que você 
possa analisá-los em programas de planilhas ou software estatístico.

9. Consulte as documentações: Se você estiver trabalhando com dados mais com-
plexos ou precisar de informações detalhadas sobre os indicadores e fontes dos 
dados, é aconselhável consultar a documentação disponível no site do DATASUS 
para obter orientações adicionais.

OBS: Lembre-se de que o DATASUS fornece uma ampla gama de dados de saúde, 
por isso é importante entender suas necessidades de pesquisa e os indicadores específi-
cos que deseja consultar para aproveitar ao máximo essa valiosa fonte de informações em 
saúde pública.

Como construir uma tabulação (Demonstração passo-a-passo)
Considerando o exemplo de pergunta de pesquisa:

 “Qual a frequência de casos e de lesões cutâneas causadas por Hanseníase no estado 
do Pará, distribuídos por ano de diagnóstico, no período de 2020 a 2023?”

1. A partir da pergunta de pesquisa, selecione o assunto de interesse para abrir as 
opções disponíveis e clique na opção desejada. No exemplo, Epidemiológicas e 
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Morbidade / Casos de Hanseníase – Desde 2001 (SINAN).

Fonte: BRASIL, 2020.

2. Selecione “Hanseníase – desde 2001” e a Abrangência Geográfica (a UF de interes-
se; no exemplo, o estado do Pará).

Fonte: BRASIL, 2020

3. Selecione na Linha, Coluna e Conteúdo, as informações de interesse (no exemplo, 
“Ano Diagnóstico” na Linha, “Não ativa” na Coluna e “Frequência” e “Lesões cutâne-
as” no Conteúdo).  Em seguida, selecione o período de interesse:

•	 No campo “Linha”, selecione sempre a variável com o maior número de categorias

•	 No campo “Coluna”, selecione a opção “Não ativa” para escolher mais de uma va-
riável no campo “Conteúdo”; Caso seja selecionada uma variável diferente de “Não 
ativa”, somente será possível escolher uma única variável no campo “Conteúdo”.

•	 No campo Conteúdo, marque o assunto de interesse.
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Fonte: BRASIL, 2020.

1. Selecione o formato dos resultados a serem obtidos (exemplo: tabela com bordas).

2. Clique em “Mostra” para expor os resultados.

Fonte: BRASIL, 2020.

3. Verifique nas colunas se os dados correspondem ao desejado com a pergunta de 
pesquisa.

Fonte: BRASIL, 2020.

4. Direcione o mouse até a opção “copia como .CSV” e selecione-a para extrair os da-
dos na forma de planilha.

Fonte: BRASIL, 2020.
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5. Abrir a planilha no software Excel, para interpretação dos dados tabulados, bem 
como organização e formatação da tabela.

Fonte: BRASIL, 2020.

Fluxograma de Pesquisa
O fluxograma a seguir resume os passos supracitados para a realização de uma pes-

quisa nos dados do DATASUS-Tabnet.

Fonte: BRASIL, 2020.
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O livro explora a evolução da epidemiologia e sua 
importância na saúde pública, destacando os 
métodos quantitativos e a análise dos determi-
nantes de saúde. Ele aborda os desafios con-
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externos ao setor de saúde nas políticas públicas, ofere-
cendo uma visão abrangente e estratégica para a preven-
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